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1. � DOS TÍTULOS DE CRÉDITO (ARTS. 887 A 926)

1.1. � Disposições Gerais (arts. 887 a 903)

SÚMULAS

  STF      SUM  189   Avais em branco e superpostos consideram-se simultâneos e não 
sucessivos.
  STF      SUM 387   A cambial emitida ou aceita com omissões, ou em branco, pode ser 
completada pelo credor de boa-fé antes da cobrança ou do protesto.
  STF      SUM  600   Cabe ação executiva contra o emitente e seus avalistas, ainda que 
não apresentado o cheque ao sacado no prazo legal, desde que não prescrita a 
ação cambiária.
  STJ      SUM  026   O avalista do título de crédito vinculado a contrato de mútuo 
também responde pelas obrigações pactuadas, quando no contrato figurar como 
devedor solidário.
  STJ      SUM  060   É nula a obrigação cambial assumida por procurador do mutuário 
vinculado ao mutuante, no exclusivo interesse deste.
  STJ      SUM  475   Responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o endos-
satário que recebe por endosso translativo título de crédito contendo vício formal 
extrínseco ou intrínseco, ficando ressalvado seu direito de regresso contra os 
endossantes e avalistas.

QUESTÕES OBJETIVAS

1. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2024) Dispõe o artigo 887 do Código 
Civil: “O título de crédito, documento necessário ao exercício do 
direito literal e autônomo nele contido, somente produz efeito 
quando preencha os requisitos da lei”. É correto afirmar:
a)	 a duplicata é considerada título de crédito causal, pois apenas 

pode ser sacada com base em contrato de compra e venda 
mercantil ou de prestação de serviço, e é de aceite obrigatório 
pelo sacado, desde que o saque seja regular.

b)	 pelo princípio da cartularidade, não é possível a emissão ou a 
circulação de títulos virtuais.

c)	 o emitente de uma nota promissória pode opor ao endossatá-
rio de boa-fé as exceções pessoais que tenha contra o sacado-
-endossante.

d)	 são espécies de endosso impróprio o endosso-translativo e o 
endosso mandato, e ambos transferem a titularidade do crédi-
to.

2. (FGV/TJ/PE/Juiz/2024) Acerca das disposições sobre os Títu-
los de Crédito no Código Civil, é correto afirmar que:
a)	 consideram-se lugar de emissão e de pagamento, quando não 

indicados no título, respectivamente, o domicílio do emitente 
e o do beneficiário.

b)	 consideram-se não escritas no título a cláusula de juros, a de 
indicação a pagamento por intervenção, a proibitiva de en-
dosso e a que dispense a observância de termos e formalidades 
prescritas.

c)	 o portador de título representativo de mercadoria tem o direi-
to de transferi-lo somente por endosso, ou de receber aquela 
independentemente de quaisquer formalidades, além da en-
trega do título devidamente quitado.

d)	 enquanto o título de crédito estiver em circulação, só ele po-
derá ser dado em garantia, ou ser objeto de medidas judiciais, 
e não, separadamente, os direitos ou mercadorias que repre-
senta.

e)	 o título de crédito, incompleto ao tempo da emissão, deve 
ser preenchido em conformidade com os ajustes realizados, 
e o descumprimento dos ajustes pelos que deles participaram 
constitui motivo de oposição ao terceiro portador.

3. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2023) Lúcia deve certa soma em dinhei-
ro a João, tendo sido a obrigação de pagar reconhecida em um 
título de crédito. Incomodada com o status de devedora, ela quer 
pagar o quanto antes. Segundo as regras do Código Civil:
a)	 João é obrigado a receber o pagamento antes do vencimento 

do título.
b)	 ao pagar a quantia total, Lucia poderá exigir de João a quita-

ção regular, mas não a entrega do título.
c)	 se ela pagar antes do vencimento, ficará responsável pela vali-

dade do pagamento.
d)	 quando do vencimento, João poderá recusar o pagamento 

parcial.

8

DIREITO EMPRESARIAL
⚠

VOLUME DE QUESTÕES

▂▃▄▅▆▇█

MÉDIO

• Mag_estadual_11_ed.indb   431• Mag_estadual_11_ed.indb   431 27/06/2025   09:01:4827/06/2025   09:01:48



432	 LEONARDO GARCIA  •  ROBERVAL ROCHA  •  IGHOR FERNANDO ROCHA GALVÃO

4. (FGV/TJ/ES/Juiz/2023) Massas Alimentícias Boa Família S/A 
contraiu três financiamentos com o Banco de Itaguaçu S/A, todos 
para propiciar o incremento da atividade Industrial de suas duas 
plantas, situadas em Pancas/ES e Ponte de Itabapoana/ES. Fo-
ram vinculadas aos financiamentos cédulas de crédito Industrial 
com garantia fiduciária de diversos bens da emitente, incluindo 
a cessão fiduciária de títulos de crédito à ordem (duplicatas e 
notas promissórias). Em razão da inadimplência de obrigações 
constantes de um dos contratos, o Banco de Itaguaçu S/A realizou 
a cobrança judicial da dívida de todos os financiamentos conce-
didos à mutuária, inclusas as cédulas emitidas. Não houve aviso 
ou interpelação judicial prévia nem aponte das cédulas a protesto 
por falta de pagamento. Em embargos à execução, Massas Ali-
mentícias Boa Família S/A Sustenta que: (i) não poderia o credor 
cobrar antecipadamente todos os financiamentos, pois a maior 
parte do débito não tem relação com o contrato inadimplido, já 
que o credor está estendendo o inadimplemento de um contrato 
a outros; (ii) o credor está cobrando comissão de fiscalização, 
prevista no contrato, com valor capitalizado, o que configura 
abuso e excesso de execução; e (iii) a garantia de cessão fiduciária 
dos títulos de crédito deve ser excluída por não ter relação com a 
atividade industrial. Autos conclusos, a decisão é no sentido de 
julgar os embargos:
a)	 procedentes, pois o inadimplemento de um dos contratos não 

se estende aos demais e às cédulas, a capitalização da comissão 
de fiscalização é abusiva e a cessão fiduciária de títulos de 
crédito não pode servir como garantia de cédulas industriais.

b)	 procedentes em parte, no sentido de acatar a alegação de 
abusividade da capitalização da comissão de fiscalização e do 
vencimento antecipado dos demais financiamentos e cédulas, 
rejeitando a alegação quanto à exclusão da garantia fiduciária 
de títulos de crédito.

c)	 improcedentes em parte, rejeitando apenas a alegação do 
vencimento antecipado dos demais contratos e das cédulas, 
e procedentes as alegações de abusividade da capitalização da 
comissão de fiscalização e da exclusão de garantia fiduciária 
sobre títulos de crédito.

d)	 improcedentes, pois o inadimplemento de um dos contratos 
se estende aos demais e às cédulas, a capitalização da Comis-
são de fiscalização é facultada ao credor e a cessão fiduciária 
de títulos de crédito pode servir como garantia fiduciária de 
cédulas industriais.

e)	 improcedentes em parte, acatando a alegação quanto à ex-
clusão da garantia fiduciária de títulos de crédito e rejeitando 
as alegações de abusividade da capitalização da comissão de 
fiscalização e do vencimento antecipado dos demais financia-
mentos e das cédulas.

5. (FGV/TJ/SC/Juiz/2022) Panificação Cruzeiro Ltda. emi-
tiu nota promissória em favor de Moinhos Monte Castelo S/A 
com vencimento no dia 22 de maio de 2022. Dois dias após o 
vencimento, sem ter como honrar a dívida, a emitente solicitou 
moratória ao credor por sessenta dias, apresentando duas avalistas 
simultâneas, ambas sócias, Emma e Concórdia. Cada avalista se 
responsabilizou pela metade do valor do título. Findo o prazo de 
moratória, o credor ajuizou ação de execução apenas em face das 
avalistas. A avalista Concórdia, em embargos à execução, alegou: 
(i) a nulidade do aval parcial em razão de sua vedação pelo Códi-
go Civil, disposição aplicável aos títulos de crédito em geral; (ii) 
a proibição implícita do aval posterior ao vencimento pela Lei 
Uniforme de Genebra, haja vista que o credor já poderia exercer 
seu direito de ação em face do avalizado, prescindindo da garantia 
pessoal do aval. Autos conclusos, você, juiz, decidiria, em relação 
aos embargos do avalista, pelo:
a)	 improvimento, diante da previsão do aval parcial na Lei Uni-

forme de Genebra e da previsão do aval póstumo no Código 
Civil.

b)	 provimento parcial, apenas quanto à alegação de vedação do 
aval parcial no Código Civil.

c)	 provimento integral, diante da vedação do aval parcial pelo 
Código Civil e da proibição implícita do aval póstumo pela 
Lei Uniforme de Genebra.

d)	 provimento integral, em razão da falta de inclusão na ação de 
execução da avalizada, já que a responsabilidade das avalistas 
é acessória.

e)	 provimento parcial, apenas quanto à alegação de vedação 
implícita do aval póstumo pela Lei Uniforme de Genebra.

6. (FGV/TJ/AP/Juiz/2022) Armazém Jari Ltda., credor de du-
plicata rural recebida por endosso translativo do primeiro bene-
ficiário, ajuizou ação de execução por quantia certa em face do 
aceitante (pessoa jurídica) e de seu avalista (pessoa física, membro 
do quadro social da pessoa jurídica aceitante), bem como em face 
do endossante (sacador da duplicata). É fato incontroverso que a 
duplicata rural não foi submetida a protesto por falta de pagamen-
to. Ao avaliar a legitimidade passiva dos demandados (aceitante, 
avalista e endossante), o juiz concluiu que:
a)	 o endossatário da duplicata rural não tem ação de regresso em 

face do primeiro endossante, portanto, deve ser proclamada 
sua ilegitimidade passiva.

b)	 nenhum dos devedores tem legitimidade passiva na execução, 
em razão da ausência de protesto por falta de pagamento da 
duplicata rural.

c)	 é nulo o aval dado em duplicata rural, portanto, deve ser 
proclamada a ilegitimidade passiva do avalista do aceitante.

d)	 todos os arrolados na ação de execução como réus são partes 
legítimas no processo, em razão da dispensa do protesto por 
falta de pagamento e da solidariedade cambiária perante o 
endossatário.

e)	 apenas o aceitante é parte legítima na ação de execução, pois o 
protesto é facultativo para os obrigados principais e necessário 
para os coobrigados (endossante e avalista).

7. (Cespe/TJ/MA/Juiz/2022) O título de crédito, quando posto 
em circulação, desvincula-se da relação fundamental originária, 
da obrigação principal que lhe deu origem. Essa característica 
denomina-se:
a)	 literalidade.
b)	 abstração.
c)	 autonomia.
d)	 cartularidade.
e)	 executividade.

8. (Cespe/TJ/PR/Juiz/2019) No que se refere a títulos de cré-
dito, assinale a opção correta, de acordo com a jurisprudência 
sumulada pelo STJ.
a)	 O fato de a obrigação cambial ser assumida pelo procurador 

do mutuário no exclusivo interesse do mutuante não torna tal 
obrigação nula.

b)	 A legislação referente às cédulas de crédito rural, comercial e 
industrial veda o pacto de capitalização de juros.

c)	 Em caso de endosso translativo, o endossatário que responder 
por dano decorrente de protesto indevido de título com vício 
formal tem direito de regresso contra endossantes e avalistas.

d)	 No caso de endosso-mandato, os danos decorrentes de pro-
testo indevido e não previstos no mandato serão exclusivos do 
endossante.

9. (Vunesp/TJ/RO/Juiz/2019) A empresa XYZ recebeu em boa-
-fé, por endosso, um título de crédito à ordem, não regido por 
lei especial, da empresa ABC, que, por sua vez, havia recebido o 
título do emitente original, em pagamento de negócio jurídico 
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subjacente, com o benefício de um aval aposto no anverso do 
título pela empresa RST. O aval, entretanto, foi firmado pelo Sr. 
José, indivíduo que não tinha poderes suficientes para representar 
e obrigar a empresa RST. Diante desse contexto, é correto afirmar 
que:
a)	 caso a empresa XYZ tenha recebido o título de crédito por 

meio de endosso-penhor, será lícito ao emitente opor à referi-
da empresa XYZ as exceções que tenha contra a empresa ABC 
em decorrência de vícios do negócio jurídico subjacente.

b)	 a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da obrigação con-
tida no título de crédito do emitente e/ou da empresa RST.

c)	 a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da obrigação con-
tida no título de crédito, à sua escolha e independentemente 
de qualquer benefício de ordem, do emitente e do Sr. José; 
poderá exigir também da empresa ABC, mas apenas se esta 
tiver incluído no endosso cláusula expressa de assunção de 
responsabilidade.

d)	 a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da obrigação con-
tida no título de crédito, à sua escolha e independentemente 
de qualquer benefício de ordem, da empresa ABC e/ou do 
emitente, mas não da empresa RST.

e)	 caso a empresa XYZ tenha recebido o título de crédito por 
meio de endosso-mandato, ficará impedida, a qualquer título, 
de endossar e transferir novamente o título.

10. (Cespe/TJ/PA/Juiz/2019) À luz das disposições do Código 
Civil sobre títulos de crédito, assinale a opção correta.
a)	 O pagamento de título de crédito que contenha obrigação 

de pagar soma determinada pode ser, no todo ou em parte, 
garantido por aval.

b)	 O endossatário-pignoratício poderá endossar novamente o 
título apenas mediante endosso-mandato.

c)	 São válidos os títulos ao portador atípicos.
d)	 O endosso posterior ao vencimento do título produz os mes-

mos efeitos de uma cessão ordinária de direitos (cessão civil).
e)	 A omissão de qualquer requisito legal, que tire ao escrito a 

sua validade como título de crédito, implicará a invalidade 
também do negócio jurídico que lhe tiver dado origem.

1.2. � Dos Título ao Portador, à Ordem, Nominativo 
(arts. 904 a 926)

ATENÇÃO: ESTE TEMA É MUITO 
EXIGIDO NOS CONCURSOS!

SÚMULAS

1) Cheque

  STF      SUM 028   O estabelecimento bancário é responsável pelo pagamento de cheque 
falso, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva ou concorrente do correntista.
  STF      SUM  600   Cabe ação executiva contra o emitente e seus avalistas, ainda que 
não apresentado o cheque ao sacado no prazo legal, desde que não prescrita a 
ação cambiária.
  STJ      SUM  299   É admissível a ação monitória fundada em cheque prescrito.
  STJ      SUM  370   Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-
-datado.
  STJ      SUM  388   A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral.
  STJ      SUM  503   O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente 
de cheque sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de 
emissão estampada na cártula.
  STJ      SUM  531   Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada contra 
o emitente, é dispensável a menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da 
cártula.

2) Cédula de Crédito Rural

  STJ      SUM  016   A legislação ordinária sobre crédito rural não veda a incidência da 
correção monetária.
  STJ      SUM  093   A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e industrial 
admite o pacto de capitalização de juros.

3) Duplicata

  STJ      SUM  248   Comprovada a prestação dos serviços, a duplicata não aceita, mas 
protestada, é título hábil para instruir pedido de falência.

4) Nota Promissória

  STJ      SUM  258   A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito não 
goza de autonomia em razão da iliquidez do título que a originou.
  STJ      SUM  504   O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente 
de nota promissória sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte ao 
vencimento do título.

QUESTÕES OBJETIVAS

11. (FGV/TJ/SE/Juiz/2025) Cristóvão, na condição de deposi-
tante de produtos agropecuários nos armazéns de Japoatã Arma-
zéns Gerais S/A, solicitou a emissão de Certificado de Depósito 
Agropecuário (CDA) e Warrant Agropecuário (WA). Os títulos 
foram emitidos na forma cartular. Acerca da emissão e circulação 
desses títulos, é correto afirmar que:
a)	 o depositante outorgará, em caráter irrevogável, poderes ao 

depositário para transferir a propriedade do produto ao en-
dossante do CDA ou ao seu avalista, na solicitação de emissão 
do CDA e do WA ao depositário.

b)	 o depositante deverá devolver ao emitente, quando da emis-
são do CDA e do WA, o recibo de depósito, sob pena de não 
poder negociar nenhum dos títulos.

c)	 o CDA e o WA serão emitidos em três vias, com as seguintes 
destinações: I. primeira via, ao depositante; II. segunda via, 
ao depositário, na qual constarão os recibos de entrega dos 
originais ao depositante; e III. a terceira via, ao depositário 
central no momento do depósito dos títulos para negociação.

d)	 o prazo do depósito a ser consignado no CDA e no WA será 
de até seis meses, contado da data de sua emissão, podendo 
ser prorrogado pelo depositário a pedido do credor, que ajus-
tará com o depositário, na oportunidade, as condições de 
depósito do produto, se necessário.

e)	 o depósito do CDA e do WA em depositário central autori-
zado pelo Banco Central do Brasil é obrigatório, no prazo de 
30 dias da data de emissão, precedido da entrega dos títulos 
à custódia de instituição legalmente autorizada para esse fim 
por meio de endosso-mandato.

12. (FGV/TJ/SC/Juiz/2025) Supermercados Madagascar Ltda. 
emitiu cheque pagável na praça de Laguna, também praça de 
emissão. O beneficiário, Hortifruti Ponteio Ltda., endossou o 
cheque para Rosa. A emissão do cheque se deu no dia 12 de 
novembro de 2024 e o endosso, no dia 4 de janeiro de 2025. No 
mesmo dia, houve a apresentação do cheque ao sacado, devolvido 
em razão de não provisão de fundos na conta-corrente do emiten-
te. Em relação à cobrança do cheque pelo endossatário em face do 
emitente, é correto afirmar que:
a)	 cabe ação executiva em face do emitente, ainda que o cheque 

tenha sido apresentado após o decurso do prazo legal, em 
razão de não ter ainda expirado o prazo prescricional.

b)	 o endossatário não poderá ajuizar ação de execução para a 
cobrança do cheque nem em face do emitente nem em face 
do endossante diante da perda do prazo legal de apresentação.

• Mag_estadual_11_ed.indb   433• Mag_estadual_11_ed.indb   433 27/06/2025   09:01:4827/06/2025   09:01:48



434	 LEONARDO GARCIA  •  ROBERVAL ROCHA  •  IGHOR FERNANDO ROCHA GALVÃO

c)	 cabe ação executiva em face do emitente e do endossante, 
ainda que o cheque tenha sido apresentado após o decurso 
do prazo legal, em razão de não ter ainda expirado o prazo 
prescricional.

d)	 cabe ação monitória apenas em face do emitente, pois verifi-
cou-se a prescrição da pretensão à execução do cheque com 
a perda do prazo de apresentação, tanto perante o emitente 
quanto perante o endossante.

e)	 o endossatário poderá ajuizar ação de execução para a cobrança 
do cheque tanto em face do emitente quanto em face do endos-
sante em razão da apresentação tempestiva a pagamento.

13. (FGV/TJ/MT/Juiz/2024) Dentre os títulos de crédito cria-
dos pela Lei 11.076/2004 e vinculados ao agronegócio, está o 
Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCA). 
Trata-se de título nominativo, de livre negociação e representativo 
de promessa de pagamento em dinheiro. Outra característica do 
CDCA é o fato de que:
a)	 sua emissão é exclusiva de sociedades limitadas ou coope-

rativas dedicadas às atividades agropecuárias ou de comer-
cialização, beneficiamento ou industrialização de produtos 
agropecuários, florestais, aquícolas e extrativos.

b)	 o valor do título não pode exceder o valor total dos direitos 
creditórios do agronegócio a ele vinculados.

c)	 se trata de título executivo extrajudicial se protestado por falta 
de pagamento perante o tabelionato de registro de protestos.

d)	 o emitente responde pelo pagamento em dinheiro perante os 
beneficiários originários e endossatários, sendo equiparado ao 
emitente da nota promissória, como obrigado principal.

e)	 o título confere propriedade fiduciária ao beneficiário sobre 
os direitos creditórios a eles vinculados, independentemente 
de convenção, desde que haja registro do título perante o 
oficial de registro de títulos e documentos.

14. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) A indústria química Marema S/A 
ajuizou ação de embargos à execução que lhe move o Banco Uru-
pema S/A, fundada em cinco cédulas de crédito industrial emi-
tidas pela autora, das quais duas não estão vencidas e nenhuma 
delas foi protestada previamente por falta de pagamento. Pleiteia a 
embargante o reconhecimento da inexigibilidade das cédulas vin-
cendas; o excesso de execução em relação às demais cédulas pelo 
cômputo de juros pactuados com capitalização semestral, quando, 
a seu ver, a capitalização somente deveria ser anual, e, por fim, 
aponta a carência do direito de ação do autor em razão da falta de 
protesto. Considerados os fatos narrados e a legislação aplicável à 
cédula de crédito industrial, é correto afirmar que:
a)	 o credor não pode exigir o pagamento das cédulas vincendas; 

a capitalização de juros somente pode ser realizada anual-
mente, por se tratar de mútuo de fins econômicos; o protesto 
por falta de pagamento é ato necessário para a cobrança de 
qualquer obrigado cambiário.

b)	 o credor não pode exigir o pagamento das cédulas vincendas; 
é vedada qualquer capitalização de juros; o protesto é ato fa-
cultativo para a cobrança do emitente, mas é necessário para a 
cobrança de eventuais endossantes e avalistas.

c)	 é possível o credor exigir o pagamento das cédulas vincendas 
caso comprove a inadimplência de qualquer obrigação do 
emitente; a capitalização de juros pode ser semestral; o protes-
to é ato facultativo para a cobrança tanto do emitente quanto 
de eventuais endossantes e avalistas.

d)	 o credor não pode exigir o pagamento das cédulas vincendas; 
a capitalização de juros pode ser semestral; o protesto por falta 
de pagamento é ato necessário para a cobrança de qualquer 
obrigado cambiário.

e)	 é possível o credor exigir o pagamento das cédulas vincen-
das porque o vencimento de qualquer uma delas importa 

vencimento antecipado das demais; é vedada qualquer capi-
talização de juros; o protesto é ato facultativo para a cobrança 
do emitente, mas é necessário para a cobrança de eventuais 
endossantes e avalistas.

15. (FGV/Enam/Juiz/2024) João, advogado, presta serviço de 
consultoria jurídica para Robson, seu cliente. Por serem amigos, 
não firmam contrato de honorários por escrito e acordam verbal-
mente as condições de remuneração do advogado. Depois de con-
cluída com êxito a assessoria, Robson emite uma nota promissória 
em favor do advogado sem, contudo, anotar no texto do título a 
denominação Nota Promissória expressamente e, ainda, sem indi-
car a data do documento, tornando-o nulo, conforme o art. 75 do 
Anexo I da Lei Uniforme de Genebra (Decreto nº 57.663/1966). 
Considerando a situação hipotética narrada, analise as afirmativas 
a seguir.
I.	 A nota promissória em tela é nula por não conter os requisi-

tos legais que a lei exige, especialmente, a indicação de nota 
promissória e a data em que o documento foi emitido, sendo 
inútil o documento para auxiliar o advogado na cobrança da 
dívida.

II.	 Ainda que a nota promissória esteja viciada, o instrumento 
afigura-se útil para a cobrança da dívida, dada a possibilidade 
de que ela seja convertida em uma confissão de dívida.

III.	A conversão do negócio jurídico seria possível somente na 
hipótese de nulidades relativas, e não absolutas, de modo que, 
“in casu”, as nulidades obstam a conversão da nota promis-
sória viciada em confissão de dívida, sem prejuízo do ajuiza-
mento da ação ordinária de cobrança.

Está correto o que se afirma em:
a)	 I, apenas.
b)	 II, apenas.
c)	 III, apenas.
d)	 I e III, apenas.
e)	 II e III, apenas.

16. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) Guilhermina tomou emprestado de 
Vicentino R$ 100.000,00. Para garantir o pagamento, emitiu-se 
uma nota promissória no valor de R$ 200.000,00, devidamente 
assinada pela devedora. Sobreveio o inadimplemento e Vicen-
tino ajuizou demanda executiva. Em embargos, Guilhermina 
aduziu e comprovou que Vicentino, em outro negócio jurídico, 
tinha avalizado cheque da qual era credora pela quantia de R$ 
300.000,00, daí ela ter postulado a compensação. Vicentino, a seu 
turno, impugnou essa pretensão, no que demonstra que o título 
avalizado embutia juros onzenários em patamar muito superior ao 
permitido pela Lei de Usura. Aduziu, ainda, que o cheque estava 
pós-datado para dali a um ano. Nesse caso, é correto afirmar que:
a)	 a inclusão de juros usurários é causa de nulidade do título, 

diante da gravidade da prática (que, inclusive, tem tipificação 
criminal), o que impede a compensação pretendida.

b)	 a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade apenas 
das disposições usurárias, mas a compensação se mostra inviá-
vel diante da diversidade de suas causas (contrato de mútuo 
e aval em título de crédito) e do tipo de responsabilidade do 
devedor.

c)	 a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade apenas 
das disposições usurárias, mas a compensação se mostra inviá-
vel porque o crédito de Guilhermina decorre de ato ilícito.

d)	 a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade apenas 
das disposições usurárias, mas a compensação não pode ser 
realizada enquanto não se concluir o prazo de favor concedido 
pela pós-datação do cheque.

e)	 a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade apenas 
das disposições usurárias e nada impede a compensação do 
cheque no limite do valor expurgado dos juros ilícitos.
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17. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) Pescaria Brava do Imaruí Ltda., 
sociedade limitada que tem como único objeto social o benefi-
ciamento de pescados e outros frutos do mar “in natura”, emitiu 
cédula de produto rural (CPR) em favor de Maravilha dos Ti-
grinhos Atacadista Ltda. A CPR contém promessa de entrega de 
duas toneladas de camarão sete barbas 16/20 congelado e foi emi-
tida sob forma cartular, sem garantia cedular e cláusula à ordem. 
Considerando-se as características do título de crédito quanto aos 
requisitos essenciais, conceito de produto rural, garantias, forma 
de emissão e legitimação, é correto afirmar que:
a)	 por serem aplicáveis à CPR as normas de direito cambial, só 

é permitida a emissão sob forma cartular, como ocorre para a 
emissão de letra de câmbio e nota promissória.

b)	 embora sejam aplicáveis à CPR as normas de direito cambial, 
não é permitida a emissão do título com cláusula não à or-
dem, nem por disposição expressa do emitente.

c)	 em razão de a legitimação para emitir CPR ser apenas do pro-
dutor rural e suas associações, inclusive cooperativas, Pescaria 
Brava do Imaruí Ltda. não está legitimada a emiti-la.

d)	 a CPR deve ser emitida sempre com garantia cedular consti-
tuída no título e ser levada a registro no cartório de registro 
de imóveis em que estiverem localizados os bens dados em 
garantia.

e)	 há invalidade da CPR emitida, pois o produto nela descrito 
não é de natureza agrícola, pecuária, florestal, de extrativismo 
vegetal ou seus derivados, subprodutos e resíduos de valor 
econômico.

18. (Vunesp/TJ/RJ/Juiz/2023) O Certificado de Direitos Cre-
ditórios do Agronegócio – CDCA é título de crédito de livre 
negociação e constitui título executivo extrajudicial. Sua emissão 
é exclusiva de:
a)	 instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil a exercer 

atividade de escrituração, devendo realizar o lançamento em 
sistema eletrônico de escrituração gerido por entidade autori-
zada.

b)	 cooperativas agropecuárias e de outras pessoas jurídicas que 
exerçam a atividade de comercialização, beneficiamento ou 
industrialização de produtos, insumos, máquinas e imple-
mentos agrícolas, pecuários, florestais, aquícolas e extrativos.

c)	 companhias securitizadoras de direitos creditórios do agrone-
gócio, sendo necessariamente responsáveis por sua colocação 
no mercado financeiro e de capitais.

d)	 instituições financeiras públicas ou privadas.
e)	 companhias securitizadoras de direitos creditórios do agrone-

gócio, podendo realizar sua colocação no mercado financeiro 
e de capitais.

19. (FGV/TJ/PR/Juiz/2023) Cooperativa de Guaratuba ajuizou 
ação em face de Cândido Toledo para cobrança de Cédula de 
Produto Rural (CPR) de liquidação física emitida por este em 
favor da primeira. O executado defendeu-se pela via adequada, 
pleiteando a declaração de nulidade do título e, por conseguinte, 
sua inexigibilidade. Segundo Cândido Toledo, (i) a CPR tem 
cláusula não à ordem, fato que a desnatura quanto à emissão e 
circulação; (ii) o pagamento foi previsto em prestação única e não 
parcelado, como deveria ser por se tratar de título vinculado a 
financiamento para atividade rural; e (iii) os bens vinculados em 
garantia à liquidação foram descritos de modo simplificado no 
título e não de forma completa e especializada, como deve ser na 
constituição de qualquer garantia real. Ao apreciar as alegações do 
executado, o juiz decidiria por:
a)	 acolher todas as alegações, já que a cláusula à ordem é requisi-

to essencial; o pagamento deve ser parcelado e os bens vincu-
lados ao pagamento devem ser descritos de forma completa e 
especializada no corpo do próprio título.

b)	 acolher apenas a alegação da cláusula não à ordem, pois na 
CPR deve constar, como requisito essencial, a cláusula à or-
dem.

c)	 acolher apenas a alegação do pagamento em prestação única, 
pois esta cláusula desnatura a CPR e sua causa debendi.

d)	 rechaçar todas as alegações, pois a CPR pode ser emitida com 
cláusula não à ordem; é lícito estipular pagamento em parcela 
única, bem como a descrição dos bens em garantia pode ser 
feita de forma simplificada.

e)	 acolher apenas a alegação da descrição simplificada dos bens 
dados em garantia, pois os bens vinculados ao pagamento de-
vem ser descritos de forma completa e especializada no corpo 
do próprio título.

20. (FGV/TJ/MS/Juiz/2023) Paranhos & Juti Ltda., sociedade 
empresária cujo objeto é a comercialização de artigos importados, 
com sede em Angélica/MS, obteve empréstimo para ampliação de 
seu estabelecimento no valor de cinco milhões de reais. A dívida 
foi representada em cédula de crédito comercial com garantia 
pignoratícia de noventa notas promissórias transferidas mediante 
endosso-penhor em favor da beneficiária da cédula. No corpo da 
cédula não foram descritos os valores de cada nota promissória, 
seus emitentes, praças de emissão e pagamento, datas de venci-
mento. Houve tão somente menção ao valor global dos títulos. 
Consideradas tais informações, é correto afirmar que:
a)	 é dispensada a descrição individualizada na cédula de crédito 

comercial das notas promissórias endossadas em penhor em 
favor do beneficiário, bastando a indicação do valor global.

b)	 é requisito de validade da cédula de crédito comercial a descri-
ção individualizada dos bens dados em garantia pignoratícia, 
inclusive títulos de crédito, por aplicação subsidiária da legis-
lação sobre títulos de crédito industrial.

c)	 em razão de disposição da legislação sobre as cédulas de crédi-
to comercial, é vedado neste título a garantia pignoratícia de 
títulos de crédito, pois somente é possível a garantia fiduciária 
mediante endosso ao beneficiário.

d)	 a cédula de crédito comercial com garantia pignoratícia deve 
descrever de modo individualizado os bens dados em penhor, 
inclusive títulos de crédito, por aplicação subsidiária da legis-
lação sobre títulos de crédito industrial, mas sua omissão não 
acarreta a invalidade do título.

e)	 é dispensada a descrição individualizada na cédula de crédi-
to comercial das notas promissórias endossadas em penhor, 
substituída pela indicação do valor global, desde que os dados 
de cada título constem de orçamento assinado pelo mutuário 
e autenticado pela instituição financeira.

21. (FGV/TJ/GO/Juiz/2023) Palmelo, Patrício & Cia. Ltda. 
subscreveu, no dia 10 de maio de 2023, nota promissória à ordem 
em favor de Guarinos S/A com vencimento à vista. O título foi 
avalizado por Diorama Patrício, sócia da sociedade subscritora. 
Palmelo, Patrício & Cia. Ltda. fixou no título prazo de sessenta 
dias para sua apresentação a pagamento. A beneficiária endossou 
o título, no dia 30 de maio de 2023, para Comercial Santa Isabel 
Ltda., que o apresentou a pagamento no dia 21 de julho de 2023. 
Diante da falta de pagamento, a endossatária realizou a cobrança 
judicial do crédito, no juízo da Comarca de Mestre d’Armas/GO, 
em face da subscritora, da avalista e da endossante. A execução foi 
embargada por todas as rés, que alegaram o seguinte: (i) a subscri-
tora invocou ter emitido o título em caráter pro soluto, logo, não 
estaria obrigada ao pagamento; (ii) a avalista invocou benefício de 
excussão, juntando provas de que a avalizada tem bens suficientes 
para garantir o juízo da execução; (iii) a endossante sustentou a 
desoneração da responsabilidade cambiária em razão da apresen-
tação a pagamento intempestiva. Ao apreciar os embargos de cada 
ré, o juiz decidiria por:
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a)	 julgar improcedentes todos os embargos em razão da inopo-
nibilidade da exceção pessoal de subscrição pro soluto perante 
a portadora; da autonomia da obrigação solidária da avalista 
e da coobrigação da endossante, que só se desonera com a 
prescrição da ação cambial.

b)	 julgar procedentes os embargos de Guarinos S/A em razão 
da perda do direito de ação pela portadora, visto que a apre-
sentação a pagamento se deu além do prazo fixado; e julgar 
improcedentes os demais embargos diante da inoponibilidade 
da exceção pessoal de subscrição pro soluto perante a portado-
ra e da autonomia da obrigação solidária da avalista.

c)	 julgar procedentes os embargos de Diorama Patrício em razão 
do benefício de excussão que a lei confere à avalista; e julgar 
improcedentes os demais embargos diante da inoponibilidade 
da exceção pessoal de subscrição pro soluto perante a portado-
ra e da coobrigação da endossante, que só se desonera com a 
prescrição da ação cambial.

d)	 julgar procedentes todos os embargos em razão da subscrição 
pro soluto, que autoriza a oponibilidade de exceção à atual 
portadora do título; do benefício de excussão que a lei confere 
à avalista; e da perda do direito de ação em face da endossante 
pela portadora, visto que a apresentação a pagamento se deu 
além do prazo fixado.

e)	 julgar procedentes os embargos de Palmelo, Patrício & Cia. 
Ltda. em razão da subscrição pro soluto, que autoriza a opo-
nibilidade de exceção à atual portadora do título; e julgar 
improcedentes os demais embargos diante da autonomia da 
obrigação solidária da avalista e da coobrigação da endossan-
te, que só se desonera com a prescrição da ação cambial.

22. (Faurgs/TJ/RS/Juiz/2022) Em relação a títulos de crédito, é 
correto afirmar que:
a)	 o cheque somente pode ser executado contra seu emitente, 

seus endossantes ou avalistas, se for comprovado o protesto 
ou se houver declaração do sacado em tempo hábil.

b)	 a nota promissória, a duplicata e o cheque são exemplos de 
títulos de crédito de modelo não vinculado. Podem, portanto, 
possuir forma livre, desde que constem nos respectivos títulos 
as expressões mencionadas nas respectivas leis de regência.

c)	 a nota promissória e o cheque não admitem a figura do aceite, 
mas admitem as figuras do endosso, do aval e do protesto.

d)	 a jurisprudência do STJ indica que não se admite o protesto 
por indicação no caso das duplicatas virtuais.

e)	 letra de câmbio, nota promissória e duplicata admitem endos-
so parcial, bem como aval parcial.

23. (FGV/TJ/SC/Juiz/2022) Em relação aos títulos de crédito 
em suporte escritural ou eletrônico, analise as afirmativas a seguir.
I.	 A emissão sob forma escritural do certificado de depósito 

agropecuário, simultaneamente com o warrant agropecuário, 
ocorrerá mediante lançamento em sistema eletrônico de escri-
turação gerido por entidade autorizada pelo Banco Central do 
Brasil a exercer a atividade de escrituração.

II.	 Em razão da desmaterialização da duplicata escritural, é ve-
dada a apresentação do título a aceite, bastando a prova de 
entrega da mercadoria ou da prestação do serviço, além do 
protesto por falta de pagamento mediante indicações da du-
plicata, para legitimar o credor a promover a execução.

III.	Em razão do desenvolvimento de várias formas de assina-
turas digitais e da regulamentação de seu uso, foram sendo 
autorizadas a emissão de cédulas e notas de crédito sob forma 
escritural, alterando-se a legislação própria das cédulas rurais 
e industriais para esse fim.

Está correto o que se afirma em:
a)	 somente I.

b)	 somente III.
c)	 somente I e II.
d)	 somente II e III.
e)	 I, II e III.

24. (FGV/TJ/PE/Juiz/2022) Sacada duplicata escritural, me-
diante lançamento no sistema eletrônico de escrituração, em favor 
da sociedade empresária Móveis Condado Ltda., embora o título 
tenha sido aceito pelo sacado João, não foi realizado o pagamento, 
ensejando sua cobrança judicial. A despeito da facultatividade 
do protesto por falta de pagamento, ele foi lavrado e registrado 
previamente ao ajuizamento da ação de execução no lugar do 
pagamento, Município de Moreno. Em conformidade com a lei 
de duplicatas escritural, o processo de execução por quantia certa 
da duplicata escritural, título executivo extrajudicial, deve ser 
instruído com:
a)	 a certidão da triplicata da duplicata escritural extraída pelo 

gestor do sistema eletrônico de escrituração da duplicata.
b)	 o extrato do livro de registro de duplicatas em poder do saca-

dor, que serviu de lastro à emissão da duplicata escritural.
c)	 o boleto bancário emitido pelo gestor do sistema de escritu-

ração de duplicatas, que representa para efeito de cobrança 
judicial a duplicata registrada no sistema.

d)	 o extrato do registro eletrônico da duplicata emitido pelo 
gestor do sistema eletrônico de escrituração.

e)	 a certidão do protesto por falta de pagamento emitida pelo 
tabelião de protesto de títulos, que representa a duplicata 
escritural para efeito de cobrança judicial.

25. (FCC/TJ/GO/Juiz/2021) A Cédula de Crédito Bancário, 
regulada pela Lei 10.931, de 2 de agosto de 2004:
I.	 é título de crédito emitido, por pessoa física ou jurídica, em 

favor de instituição financeira fiscalizada pelo Banco Central, 
representando promessa de pagamento em dinheiro ou em 
outros bens móveis ou imóveis, decorrente de operação de 
crédito, de qualquer modalidade, firmada exclusivamente em 
moeda nacional.

II.	 poderá ser emitida sob a forma escritural, por meio do lança-
mento em sistema eletrônico de escrituração.

II.	 será transferível mediante endosso em preto, ao qual se apli-
carão, no que couberem, as normas do direito cambiário, caso 
em que o endossatário, mesmo não sendo instituição finan-
ceira ou entidade a ela equiparada, poderá exercer todos os 
direitos por ela conferidos, inclusive cobrar os juros e demais 
encargos na forma pactuada na Cédula.

IV.	 poderá ser protestada por indicação, desde que o credor apre-
sente declaração de posse da sua única via negociável, inclusi-
ve no caso de protesto parcial.

Está correto o que se afirma apenas em:
a)	 I, II e IV.
b)	 II, III e IV.
c)	 III e IV.
d)	 I e II.
e)	 I, II e III.

26. (FGV/TJ/PR/Juiz/2021) Quanto ao “commercial paper”, é 
incorreto afirmar que:
a)	 os “commercial papers” devem circular por endosso em preto, 

desde que conste obrigatoriamente menção cláusula “sem 
garantia” dada pelo endossante.

b)	 o “commercial paper” é um título de crédito da espécie nota 
promissória, a prazo, de emissão privativa de companhias 
abertas, por se tratar de valor mobiliário regulado pela Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM).
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c)	 o “commercial paper” é uma nota promissória emitida para 
distribuição pública no mercado de valores mobiliários com 
prazo de vencimento de até trezentos e sessenta dias a contar 
da data de sua emissão.

d)	 os “commercial papers” devem ser integralizados no ato de 
sua emissão e subscrição, à vista e em moeda corrente.

e)	 o estatuto ou contrato social deve dispor sobre o órgão que 
terá competência para autorizar a emissão do “commercial 
paper”.

27. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2021) Em pagamento a uma compra, 
João emitiu uma Nota Promissória em benefício de Pedro. Este, 
por sua vez, endossou em preto o título para Maria, que, pos-
teriormente utilizou o título para pagar uma dívida com Carla. 
Carla, para aceitar o pagamento, exigiu que Luiza figurasse como 
avalista de Maria. Por fim, Carla endossou o título a Antônio, 
que era o portador na data do vencimento da Nota Promissória. 
Diante do cenário exposto, assinale a alternativa correta.
a)	 Antônio pode realizar a cobrança de qualquer dos coobriga-

dos cambiários, devendo, no entanto, respeitar o benefício de 
ordem da avalista.

b)	 Apenas após realizar o devido protesto, poderá Antônio se 
valer de ação cambiária em face de João.

c)	 Caso Antônio realize a cobrança de Luiza, esta terá direito de 
regresso em face de Maria, Pedro e João.

d)	 Luiza, se eventualmente cobrada por Antônio, poderá se valer 
das exceções que contra ele possua sua avalizada.

28. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2021) Sobre os seguintes títulos de 
crédito, é correto afirmar que:
a)	 a Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição domici-

liada no exterior não pode ser emitida em moeda estrangeira.
b)	 na Cédula de Produto Rural física, o endossante não responde 

pela entrega do produto, mas tão somente pela existência da 
obrigação.

c)	 no cheque, o endosso parcial é admitido, desde que aposto de 
maneira inequívoca no título.

d)	 nos títulos atípicos, é vedado o pagamento parcial da soma 
constante do título.

29. (FCC/TJ/MS/Juiz/2020) De acordo com a Lei 5.474/1968, 
que dispõe sobre as duplicatas:
a)	 a duplicata não admite reforma ou prorrogação do prazo de 

vencimento.
b)	 as fundações, mesmo que se dediquem à prestação de servi-

ços, não podem emitir duplicata.
c)	 é vedado ao comprador resgatar a duplicata antes de aceitá-la.
d)	 o pagamento da duplicata poderá ser assegurado por aval, 

mas o aval dado posteriormente ao vencimento do título não 
produz efeitos.

e)	 não se incluirão, no valor total da duplicata, os abatimentos 
de preços das mercadorias feitas pelo vendedor até o ato do 
faturamento, desde que constem da fatura.

30. (Vunesp/TJ/AC/Juiz/2019) Em relação ao instituto do che-
que, é correto afirmar:
a)	 Pago o cheque depois do protesto, pode este ser cancelado, a 

pedido exclusivo do credor, mediante arquivamento do origi-
nal do título com a perfeita identificação de sua quitação pelo 
credor.

b)	 O emitente ou o portador podem cruzar o cheque, median-
te a aposição de dois traços paralelos no anverso do título, 
podendo o cruzamento especial ser convertido em geral, e 
a inutilização do cruzamento somente poderá ser feita pelo 
emitente, mediante declaração no verso do título.

c)	 Feita a indicação da quantia em algarismos e por extenso, pre-
valece esta no caso de divergência, e, indicada a quantia mais 
de uma vez, quer por extenso, quer por algarismos, prevalece, 
no caso de divergência, a indicação da menor quantia.

d)	 O pagamento do cheque pode ser garantido, no todo ou em 
parte, por aval prestado por terceiro, inclusive o sacado, ou 
mesmo por signatário do título, devendo o aval ser lançado 
obrigatoriamente no anverso do título e com indicação ex-
pressa do emitente.

31. (FCC/TJ/AL/Juiz/2019) Em pagamento de serviços que lhe 
foram prestados, Antônio emitiu cheque nominal em favor de 
Bianca, que o endossou a Carlos, que, por sua vez, o endossou a 
Débora. Após, Eduardo lançou aval no cheque, porém sem indi-
car quem seria o avalizado. Nesse caso, de acordo com a Lei do 
Cheque (Lei 7.357/1985):
a)	 consideram-se avalizados Antônio, Bianca e Carlos.
b)	 considera-se avalizado Antônio, somente.
c)	 considera-se avalizado Carlos, somente.
d)	 considera-se avalizada Bianca, somente.
e)	 o aval é nulo, pois a indicação do avalizado é requisito essen-

cial de validade.

32. (Cespe/TJ/PA/Juiz/2019) Maria, beneficiária de um cheque 
não endossado, compareceu em uma instituição financeira e o 
apresentou para pagamento. A instituição financeira verificou que 
o emitente do cheque não possuía fundos para arcar com a totali-
dade do seu valor. A instituição então deseja efetuar o pagamento 
de forma parcial, devolver o cheque a Maria e exigir que ela dê a 
quitação parcial. Considerando essa situação hipotética, assinale a 
opção correta de acordo com a legislação em vigor.
a)	 Não poderá haver o pagamento parcial do título, em razão 

de Maria não poder dar a quitação integral nem promover a 
retirada da cártula de circulação.

b)	 Maria poderá recusar o pagamento parcial, já que o Código 
Civil estipula como regra jurídica a possibilidade de o credor 
não aceitar o pagamento parcial da obrigação.

c)	 Maria não poderá recusar o pagamento parcial, e, nesse caso, 
a instituição financeira poderá exigir que o pagamento conste 
do cheque e que seja dada a respectiva quitação.

d)	 Maria não poderá recusar o pagamento parcial, e, nesse caso, 
a instituição financeira poderá exigir que o pagamento conste 
do cheque, não sendo possível a exigência de entrega de qui-
tação.

e)	 Maria poderá recusar o pagamento parcial, e, nesse caso, a 
instituição financeira deverá certificar na cártula a recusa de 
recebimento do pagamento parcial por Maria.

33. (Cespe/TJ/BA/Juiz/2019) João era o sacado de uma letra 
de câmbio no valor de mil reais, com vencimento previsto para 
31/12/2018. Em 1º/11/2018, ao receber o título para aceite, 
ele discordou do valor e declarou no anverso que aceitaria pagar 
somente quinhentos reais. Nessa situação hipotética, o aceite foi 
parcial e:
a)	 modificativo, tendo desvinculado João dos termos da letra de 

câmbio.
b)	 limitativo, tendo desvinculado João dos termos da letra de 

câmbio.
c)	 limitativo, com a possibilidade de execução do título após a 

recusa parcial, com vencimento antecipado do título.
d)	 modificativo, tendo ficado João vinculado ao pagamento do 

valor aceito, que não poderia ser executado antes do venci-
mento do título.

e)	 limitativo, com a possibilidade de execução do título somente 
após o seu vencimento original, datado de 31/12/2018.
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1.3. � Lei do Protesto de Títulos e Documentos (Lei 
9.492/97)

SÚMULAS

  STJ      SUM  248   Comprovada a prestação dos serviços, a duplicata não aceita, mas 
protestada, é título hábil para instruir pedido de falência.
  STJ      SUM 361   A notificação do protesto, para requerimento de falência da empresa 
devedora, exige a identificação da pessoa que a recebeu.
  STJ      SUM  475   Responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o endos-
satário que recebe por endosso translativo título de crédito contendo vício formal 
extrínseco ou intrínseco, ficando ressalvado seu direito de regresso contra os 
endossantes e avalistas.
  STJ      SUM 476   O endossatário de título de crédito por endosso-mandato só responde 
por danos decorrentes de protesto indevido se extrapolar os poderes de mandatário.

QUESTÕES OBJETIVAS

34. (FGV/Enam/Juiz/2024) A sociedade unipessoal Cardoso 
Moreira Ltda., negativada em razão do não pagamento de dupli-
cata de compra e venda sacada com base em contrato de consumo 
e protestada por falta de pagamento, ajuizou ação de obrigação de 
fazer, cumulada com pedido indenizatório, em face da sacadora e 
beneficiária do título, a sociedade Alfredo, Wagner & Cia. Ltda. A 
autora, justificando já ter realizado o pagamento, pretende que a 
ré seja compelida a promover o cancelamento do protesto perante 
o tabelionato. Mesmo assim, a ré não providenciou a medida e ela 
permanece negativada. Considerados os fatos narrados e as dispo-
sições da lei de protestos, assinale a afirmativa correta.
a)	 A ré não deve ser compelida a promover o cancelamento do 

protesto, pois esse ônus é sempre do devedor, sendo nula 
qualquer pactuação em sentido contrário.

b)	 A ré está obrigada a promover o cancelamento do protesto por 
se tratar de dívida oriunda de relação de consumo, na qual a 
vulnerabilidade do consumidor é presumida.

c)	 A ré não deve ser compelida a promover o cancelamento do 
protesto porque não há vulnerabilidade do consumidor por se 
tratar de pessoa jurídica.

d)	 A ré está obrigada a promover o cancelamento do protesto, 
pois é ela quem se beneficia do pagamento da dívida, sendo 
considerada interessada para efeitos legais.

e)	 A ré não deve ser compelida a promover o cancelamento do 
protesto, pois esse ônus é do devedor após a quitação da dívi-
da, salvo inequívoca pactuação em sentido contrário.

35. (FGV/TJ/PE/Juiz/2024) O empresário individual João Al-
fredo requereu no juízo da comarca de Araripina a invalidação do 
ato de protesto de nota promissória por ele subscrita e a sustação 
de seus efeitos alegando a irregularidade de sua intimação pelo 
tabelião, feita por aplicativo multiplataforma de mensagens ins-
tantâneas e chamadas de voz. Com base nessa situação hipotética, 
é correto afirmar que:
a)	 o tabelião de protesto poderá utilizar aplicativo multiplatafor-

ma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para enviar 
as intimações, não sendo obrigatória a intimação por carta ou 
pessoal.

b)	 a intimação do devedor por outro meio que não seja através 
do serviço dos Correios, ou de forma pessoal, somente será 
possível se o credor e apresentante do título requerer ao tabe-
lião que a intimação se faça por via eletrônica.

c)	 a intimação do devedor pelo tabelião deverá ser pessoal, por 
portador do próprio tabelião, e no endereço fornecido pelo 
apresentante do título ou documento, considerando-se cum-
prida quando comprovada a sua entrega no mesmo endereço.

d)	 a intimação do devedor pelo tabelião poderá ser pessoal ou 
através dos serviços dos Correios, considerando-se cumprida 
quando comprovada a sua entrega no mesmo endereço, tendo 
razão o devedor em sua argumentação.

e)	 a intimação do devedor pode ser feita por meio de aplicativo 
multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de 
voz; porém, se após 48 horas, contadas da remessa, não for 
comprovado o recebimento, deverá ser providenciada a inti-
mação por portador do próprio tabelião.

36. (FGV/TJ/MS/Juiz/2023) Gessaria Aparecida do Taboado 
Ltda. foi intimada da apresentação a protesto por falta de paga-
mento de duas duplicatas de compra e venda por Maracajá S/A, 
endossatário das cártulas. Gessaria Aparecida do Taboado Ltda., 
sacada das duplicatas, obteve em juízo a sustação do protesto. 
Posteriormente, a ordem de sustação foi revogada e o tabelião to-
mou ciência da decisão judicial. Considerando a situação narrada 
e as disposições da Lei 9.492/1997 (Lei de Protestos), é correto 
afirmar que revogada a ordem de sustação:
a)	 as duplicatas serão encaminhadas ao juízo respectivo, salvo se 

o tabelião de protestos requerer sua manutenção no tabelio-
nato ou assim for determinado pelo juízo.

b)	 o tabelião procederá a nova intimação da sacada, e a lavratura 
do protesto e seu registro serão efetivados até o terceiro dia 
útil subsequente ao da efetivação da intimação.

c)	 a lavratura e o registro do protesto serão efetivados até o pri-
meiro dia útil subsequente ao do recebimento da revogação, 
sem nova intimação da sacada.

d)	 as duplicatas serão encaminhadas ao juízo respectivo, salvo se 
for necessário consulta ao apresentante, caso em que protesto 
será lavrado no 1º dia útil após o recebimento da resposta.

e)	 as duplicatas permanecerão no tabelionato e o tabelião proce-
derá a nova intimação da sacada, sendo a lavratura do protesto 
e seu registro efetivados até o primeiro dia útil subsequente ao 
da efetivação da intimação.

37. (FCC/TJ/GO/Juiz/2021) Em relação ao protesto de títulos, 
a Lei 9.492, de 10 de setembro de 1997, estabelece:
a)	 O protesto será registrado dentro de dois dias úteis, contados 

da protocolização do título ou documento de dívida, incluin-
do-se tanto o dia da protocolização como o do vencimento.

b)	 O protesto será tirado sempre após o vencimento, seja por 
falta de pagamento, de aceite ou de devolução, defesa a recusa 
da lavratura ou registro do protesto por motivo não previsto 
na lei cambial.

c)	 Protesto é o ato registrário pelo qual se objetiva discutir o 
cumprimento ou não de obrigações originadas em títulos 
creditícios ou contratos em geral.

d)	 Poderão ser protestados títulos e outros documentos de dívida 
em moeda estrangeira, emitidos fora do Brasil, desde que 
acompanhados de tradução efetuada por tradutor público 
juramentado, constando obrigatoriamente do registro do 
protesto a descrição do documento e sua tradução.

e)	 Qualquer irregularidade formal observada pelo Tabelião de 
Protesto de Títulos, ou a ocorrência de prescrição ou caduci-
dade por ele verificada, obstará o registro do protesto.

2. � DO EMPRESÁRIO (ARTS. 966 A 980)

QUESTÕES OBJETIVAS

38. (FGV/Enam/Juiz/2024) Helena, em 5 de março de 2024, 
completou 16 anos e foi emancipada. Agora, almeja ter sua pró-
pria fonte de renda, ingressando no ramo de venda de eletrônicos. 
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Nesse cenário, acerca da capacidade de Helena para exercer a 
atividade empresária, assinale a afirmativa correta.
a)	 Helena poderá exercer a atividade empresária, pois está em 

pleno gozo da capacidade civil.
b)	 Helena não poderá exercer atividade empresária, porque sua 

idade não permite o exercício de administração da empresa.
c)	 Helena não poderá exercer atividade empresária, consideran-

do que é menor de idade e não está em pleno gozo da capaci-
dade civil.

d)	 Helena poderá exercer a atividade empresária, desde que au-
torizada de forma específica pelos seus responsáveis legais.

e)	 Helena não poderá exercer atividade empresária de forma 
independente, mas poderá exercê-la, desde que devidamente 
assistida por seus representantes legais.

39. (Faurgs/TJ/RS/Juiz/2022) No âmbito do direito de empre-
sa, é correto afirmar que:
a)	 empresário exerce uma atividade “econômica”, que deve ser 

entendida como sinônimo da busca de superávit.
b)	 as atividades intelectuais, de natureza científica, literária, 

artística, bem como as rurais nunca serão empresárias.
c)	 conforme o Código Civil, é obrigatória a inscrição do empre-

sário no Registro Público de Empresas Mercantis da respecti-
va sede, antes do início de sua atividade.

d)	 as sociedades cooperativas normalmente não são empresárias, 
ressalvado que disponham de forma diversa nos seus atos 
constitutivos.

e)	 empresário exerce uma atividade “organizada”, entendida 
como a estruturação de dois elementos apenas, a saber: mão 
de obra e capital.

40. (FGV/TJ/AP/Juiz/2022) No Livro II da Parte Especial do 
Código Civil estão dispostas regras quanto à caracterização e à 
capacidade do empresário individual. Com base nas prescrições 
legais, analise as afirmativas a seguir.
I.	 Nos casos em que a lei autoriza o prosseguimento da empresa 

por incapaz, ainda que seu representante ou assistente seja 
pessoa que possa exercer atividade de empresário, o juiz pode-
rá nomear um ou mais gerentes, se entender ser conveniente.

II.	 Considera-se empresário a pessoa natural, com firma inscrita 
na Junta Comercial, que exerce profissionalmente atividade 
econômica organizada para a produção ou a circulação de 
bens ou de serviços.

III.	Caso um servidor militar da ativa exerça atividade própria de 
empresário, todos os atos relacionados à empresa serão decla-
rados nulos pelo juiz, porém ele responderá pelas obrigações 
contraídas até dois anos seguintes da data de sua prática.

Entre as alternativas de resposta apresentadas, está(ão) correta(s) 
somente:
a)	 I.
b)	 II.
c)	 III.
d)	 I e II.
e)	 II e III.

41. (Cespe/TJ/PR/Juiz/2019) Conforme o Código Civil, equi-
para-se à condição de pessoa empresária:
a)	 um grupo de pessoas que pretenda constituir uma cooperativa 

para intermediar a venda de produtos fabricados em determi-
nada comunidade.

b)	 um casal que resolva criar um instituto exclusivamente para 
difundir informações sobre determinada causa social.

c)	 um empresário rural cuja principal atividade seja a agricultura 
e que esteja devidamente inscrito no Registro Público de Em-
presas Mercantis.

d)	 um artista plástico famoso que angarie grandes valores com a 
venda de obras plásticas por ele confeccionadas.

3. � DA SOCIEDADE (ARTS. 981 A 1.141)

3.1. � Disposições Gerais (arts. 981 a 985)

INFORMATIVOS

  STJ   Direito societário. Destituição do sócio administrador. Quórum de delibe-
ração. Cota do sócio administrador. Inclusão. Impossibilidade. O sócio que está 
na condição de mandatário não pode votar matéria que lhe diga respeito direta-
mente, de modo que sua cota do capital social não deve ser incluída para fins de 
quórum de deliberação que envolva a sua administração, inclusive quando em 
discussão a sua permanência ou não no cargo de administrador.  AREsp 2462266, 
2ª T, 13/08/2024. Inf 22E.

  STJ   Dissolução parcial de sociedade. Distribuição de lucros. Retirada de valores 
do caixa da sociedade. Violação do disposto em contrato social e na lei. Configu-
ração de falta grave. Exclusão de sócio. Cabimento. A retirada de valores do caixa 
da sociedade, em contrariedade ao deliberado em reunião de sócios, configura falta 
grave, apta a justificar a exclusão de sócio.  REsp 2142834, 3ª T, 11/06/2024. Inf 816.

  STJ   Dissolução total da empresa. Incidência dos preceitos da parcial dissolução 
empresária à hipótese de total resolução. Cabimento. Interpretação analógica. 
As disposições do art. 602 do CPC, que tratam da dissolução parcial da sociedade, 
se mostram compatíveis à hipótese de dissolução total da empresa.  REsp 1983478, 
3ª T, 13/09/2024. Inf 825.

QUESTÕES DISCURSIVAS

1. (FGV/TJ/PR/Juiz/2024) Tício e Mévio resolvem iniciar um 
empreendimento imobiliário. Mévio será o sócio investidor, 
contribuindo com a transferência de um imóvel onde será cons-
truído o empreendimento. Tício é sócio único da incorporadora 
e construtora Minerva Ltda e utilizará sua empresa para realização 
da obra e comercialização das unidades imobiliárias. É forma-
lizado um contrato de sociedade entre Minerva Ltda e Mévio, 
no qual foram estipuladas as seguintes condições: (i) Mévio não 
terá responsabilidade legal perante terceiros ou por dívidas da 
sociedade; também não terá incumbências na gestão da obra 
ou comercialização das unidades; (ii) Mévio transferirá o imóvel 
avaliado em R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) para Minerva 
Ltda; (iii) Minerva Ltda contribuirá com R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) e a realização de todos os serviços; (iv) Os lucros serão 
distribuídos na proporção de 90% para Mévio e 10% para Minerva 
Ltda; (v) Toda atividade empresarial será exercida por Minerva 
Ltda, sendo representada nos termos do seu contrato social. Por 
excesso de zelo, os sócios resolvem lavrar uma ata notarial, no 
único Tabelionato de Notas da cidade, que reflete as disposições 
do contrato social. Cada sócio cumpre fielmente as obrigações 
fixadas no contrato social. Passados dois anos da constituição 
da sociedade, o empreendimento acumula prejuízos e possui R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) em dívidas junto 
a instituições financeiras. Considerando esses dados, responda: 
a) Indique o tipo societário proposto e se adquiriu personalidade 
jurídica? b) Os credores do empreendimento (instituições bancá-
rias), em posse da ata notarial lavrada no Tabelionato de Notas, 
podem exigir judicialmente que Mévio responda pelas dívidas? c) 
Qual a qualificação jurídica dada aos aportes dos sócios Mévio e 
Minerva Ltda? d) Dissolvida a sociedade por impossibilidade de 
preenchimento do seu fim, Mévio poderá exigir a devolução do 
imóvel que foi por ele aportado ou a indenização pelo equivalente?
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QUESTÕES OBJETIVAS

42. (FGV/Enam/Juiz/2024) Em razão do falecimento de seu pai, 
que era empresário individual, o menor relativamente incapaz 
João Câmara, assistido por sua mãe, requereu em juízo autoriza-
ção para o prosseguimento da sociedade empresária. Acerca dessa 
situação, assinale a afirmativa correta.
a)	 O pedido de autorização deve ser indeferido, uma vez que 

João Câmara ainda não se encontra em pleno gozo da ca-
pacidade civil para ser empresário e não pode prosseguir a 
sociedade empresária iniciada por outrem.

b)	 O juiz, após exame das circunstâncias e dos riscos da socie-
dade empresária, bem como da conveniência em continuá-la, 
deverá conceder a autorização, que será mantida até o fim da 
incapacidade.

c)	 O pedido poderá ser deferido; contudo, se a mãe de João Câ-
mara for pessoa impedida de exercer a atividade de empresário, 
ela nomeará, com a aprovação do juiz, um ou mais gerentes.

d)	 O pedido poderá ser deferido, caso em que nenhum dos bens 
que João Câmara já possuía ao tempo da sucessão ficará sujei-
to ao resultado da sociedade empresária, devendo tal ressalva 
constar do alvará que conceder a autorização.

e)	 O pedido de autorização deve ser indeferido, uma vez que 
somente se permite o prosseguimento da sociedade empresá-
ria quando o empresário é interditado, e não para menores, 
absoluta ou relativamente incapazes.

43. (FGV/Enam/Juiz/2024) Um dos elementos do contrato de 
sociedade, à luz do art. 981, caput, do Código Civil, é a partilha 
dos resultados entre os sócios provenientes do exercício da ativida-
de econômica daquela sociedade. Tal partilha abrange, necessaria-
mente, lucros e perdas. Sobre a participação dos sócios nos lucros, 
analise as afirmativas a seguir.
I.	 A cláusula contratual que exclua qualquer sócio de participar 

dos lucros não torna nulo o contrato, apenas a estipulação.
II.	 O contrato social pode estipular que o sócio participará dos 

lucros em proporção diversa das respectivas quotas no capital.
III.	 Admitindo o tipo societário, cuja contribuição consista em ser-

viços, o sócio participará dos lucros na proporção igual à que for 
estipulada a favor do sócio de menor participação no capital.

Está correto o que se afirma em:
a)	 II, apenas.
b)	 I e II, apenas.
c)	 I e III, apenas.
d)	 II e III, apenas.
e)	 I, II e III.

44. (Cespe/TJ/MA/Juiz/2022) A existência de normas previstas 
em várias leis esparsas, dependentes de harmonia com as regras 
dos demais ramos do direito, retrata a característica do direito 
empresarial denominada:
a)	 informalidade.
b)	 elasticidade.
c)	 cosmopolitismo.
d)	 fragmentarismo.
e)	 onerosidade.

45. (FGV/TJ/MG/Juiz/2022) João, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão universal de bens com Maria, residente 
e domiciliado em Minas Gerais, pretende constituir sociedade 
empresária com Carlos, brasileiro, solteiro, nascido em 2007, 
residente e domiciliado em São Paulo, para a consecução de com-
pra e venda de produtos alimentícios. Com relação à hipótese 
apresentada, assinale a afirmativa correta.

a)	 João não pode ser sócio de Carlos, por ser casado sob o regime 
de comunhão universal de bens com Maria, o que, nos mol-
des legais o impede de exercer a atividade empresarial.

b)	 Carlos, por ser absolutamente incapaz, não poderá exercer a 
administração da sociedade, porém poderá dela fazer parte 
desde que seja devidamente representado e o capital social 
esteja totalmente subscrito e integralizado.

c)	 Se o representante ou assistente de Carlos for pessoa que, por 
disposição de lei, não puder exercer atividade de empresário, 
ele não poderá ser sócio da sociedade.

d)	 João, no exercício da atividade empresarial, não poderá gravar 
de ônus reais os imóveis que integrem o patrimônio da em-
presa sem a outorga conjugal de Maria.

46. (Vunesp/TJ/RJ/Juiz/2019) Pedro é sócio, juntamente com 
sua esposa Maria, da pessoa jurídica “PM Ltda”. Maria, sem o 
conhecimento de Pedro, começou a desviar valores dos cofres da 
empresa, mediante a emissão de notas fiscais frias, para Ricardo, 
seu concubino. Em razão dos desvios realizados por Maria, a em-
presa “PM Ltda” parou de pagar seus fornecedores, que ajuizaram 
demanda visando receber os valores devidos. Pedro descobriu a 
traição e divorciou-se de Maria, que foi viver com seu concubino 
com todos os valores desviados da “PM Ltda”. Os fornecedores 
requereram a desconsideração da personalidade jurídica, para que 
pudessem satisfazer seus créditos com o patrimônio pessoal de 
Maria e de Pedro. Assinale a alternativa correta.
a)	 Pode haver a desconsideração da personalidade jurídica e os 

bens de Pedro e Maria irão responder pelas dívidas da empre-
sa, em razão do desvio de finalidade.

b)	 Os bens pessoais de Pedro não podem responder pelas dívidas 
da empresa, tendo em vista que não houve ato doloso de sua 
parte, bem como ele não se beneficiou direta ou indiretamen-
te dos desvios.

c)	 Apenas os bens de Ricardo podem ser alcançados pela descon-
sideração da personalidade jurídica, pois, apesar de não ser 
sócio, praticou atos dolosos de confusão patrimonial.

d)	 Apenas de for comprovada a culpa grave de Pedro na ad-
ministração da pessoa jurídica é que poderá ser realizada a 
desconsideração da personalidade jurídica e seus bens pessoais 
responderem pelas dívidas da “PM LTDA”.

e)	 A desconsideração da personalidade jurídica apenas pode 
ocorrer em caso de confusão patrimonial e, como não houve a 
transferência de valores para os sócios e sim para um terceiro, 
não podem os bens pessoais de Pedro e Maria responderem 
pelas obrigações da sociedade.

3.2. � Da Sociedade não Personificada (arts. 986 a 
996)

QUESTÕES OBJETIVAS

47. (Vunesp/TJ/RJ/Juiz/2025) Determinada sociedade inicia 
suas atividades sem a correta e adequada inscrição de seus atos 
constitutivos. Diante dessa situação hipotética, assinale a afirma-
ção correta.
a)	 Enquanto não inscritos os atos constitutivos, aplicam-se à 

sociedade, subsidiariamente e no que com eles forem compa-
tíveis, as normas da sociedade limitada.

b)	 Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, podem pro-
var a existência da sociedade por quaisquer meios de prova.

c)	 Todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações sociais, excluídos do benefício de ordem, havendo 
ou não contratado pela sociedade.
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d)	 Os bens sociais respondem pelos atos de gestão praticados 
por qualquer dos sócios, não sendo válidos, perante terceiros, 
pactos limitativos de poderes.

e)	 Os bens e dívidas sociais constituem patrimônio especial, do 
qual os sócios são titulares em comum.

48. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2024) João, Pedro e Maria celebram 
um contrato social de uma sociedade empresária limitada, mas 
não o levam a registro na Junta Comercial. Mesmo assim, em 
nome da sociedade, são realizadas compras. Após dois meses, le-
vam o contrato social a registro. A sociedade torna-se insolvente e 
inadimplente. Diante do caso, assinale a alternativa correta.
a)	 Por obrigações anteriores ou posteriores ao registro, os sócios 

respondem solidariamente pela integralização do capital so-
cial, e não apenas pelo valor das quotas subscritas.

b)	 Os sócios com poderes de administração respondem por to-
das as dívidas, tendo em vista a teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica.

c)	 Os credores de obrigações contraídas antes do registro podem 
alcançar o patrimônio pessoal dos sócios, não havendo bens 
sociais a penhorar.

d)	 Desde que demonstrado o mau uso da sociedade, abuso de 
direito, infração à lei ou ao contrato social ou confusão patri-
monial, e observado o incidente processual correspondente, 
os credores podem alcançar o patrimônio dos sócios pelas 
obrigações contraídas antes do registro do contrato social, 
pelas regras da sociedade em comum.

49. (Cespe/TJ/PR/Juiz/2019) Tendo como referência as dis-
posições do Código Civil de 2002 relativas ao direito societário, 
assinale a opção correta.
a)	 Sociedade em nome coletivo admite como sócio pessoa jurí-

dica de responsabilidade limitada, que responderá por até o 
valor de seu capital social subscrito.

b)	 Sociedade em comandita simples admite como sócios co-
manditários pessoas físicas e jurídicas, que responderão in-
distintamente e ilimitadamente pela satisfação das obrigações 
contraídas.

c)	 Na sociedade em comum, todos os sócios respondem solidá-
ria e ilimitadamente, e o sócio que contratar com terceiro pela 
sociedade perderá o benefício de ordem dos bens da sociedade 
sobre seus particulares.

d)	 Na sociedade em conta de participação, o sócio ostensivo res-
ponde ilimitadamente, e o oculto responde subsidiariamente 
perante terceiros.

3.3. � Da Sociedade Personificada (arts. 997 a 1.141)

3.3.1. � Simples, Nome Coletivo, Comandita Simples 
(arts. 997 a 1.051)

QUESTÕES OBJETIVAS

50. (FGV/TJ/SC/Juiz/2022) Luiz, Celso e Schroeder são sócios 
de uma sociedade simples que atua na prestação de serviços de 
consultoria em arquitetura e paisagismo. Em razão de dívida par-
ticular do sócio Celso com o Banco Irani S/A, foram penhoradas 
as quotas desse sócio na sociedade, tendo o credor requerido a li-
quidação das quotas para fins de pagamento A sociedade pleiteou 
que o pagamento ao exequente se fizesse, em vez da liquidação 
das quotas, por meio de autoaquisição com utilização de reservas, 
para manutenção em tesouraria e sem redução do capital social. 
O pedido foi deferido pelo juiz, contudo o Banco Irani S/A se 
insurgiu dessa decisão com o fundamento de flagrante violação 
ao Código Civil, que impõe nos casos de resolução da sociedade 

em relação a um sócio – exclusão de pleno direito pela liquidação 
das quotas – que o capital social seja reduzido, salvo se os demais 
sócios suprirem o valor da quota, o que já está comprovado nos 
autos que não pretendem fazê-lo. Com base nessa narrativa, é 
correto afirmar que:
a)	 não cabe a objeção do credor em razão de a sociedade poder, 

para evitar a liquidação, adquirir suas quotas sem redução 
do capital e com utilização de reservas, para manutenção em 
tesouraria.

b)	 cabe a objeção do credor em razão de ser vedado que a socie-
dade se torne sócia de si mesma por meio do procedimento de 
autoaquisição de quotas.

c)	 não cabe a objeção do credor em razão da natureza de socie-
dade institucional da sociedade simples, cujas quotas estão 
sujeitas ao regime de livre cessão, inclusive para a própria 
sociedade.

d)	 cabe a objeção do credor em razão de a proposta ser uma for-
ma de fraude à lei para burlar o pagamento do credor e evitar 
a redução compulsória do capital social, já que os sócios não 
se propuseram a adquirir as quotas.

e)	 não cabe a objeção do credor, pois é resguardado a ele a pos-
sibilidade de requerer a adjudicação das quotas se a sociedade 
não realizar o pagamento em dinheiro e no prazo de noventa 
dias após a autoaquisição.

51. (FCC/TJ/GO/Juiz/2021) Concernentes à administração da 
sociedade simples, considere:
I.	 Quando, por lei ou pelo contrato social, competir aos sócios 

decidir sobre os negócios da sociedade, as deliberações serão 
tomadas por unanimidade dos sócios com direito a voto.

II.	 Para formação da maioria absoluta são necessários votos cor-
respondentes a mais de metade do capital.

II.	 O administrador, nomeado por instrumento em separado, 
deve averbá-lo à margem da inscrição da sociedade e, pelos 
atos que praticar, antes de requerer a averbação, responde 
subsidiariamente com a sociedade.

IV.	 A administração da sociedade, nada dispondo o contrato 
social, compete separadamente a cada um dos sócios; se a ad-
ministração competir separadamente a vários administrado-
res, cada um pode impugnar operação pretendida por outro, 
cabendo a decisão aos sócios por maioria de votos.

Está correto o que se afirma apenas em:
a)	 II e IV.
b)	 I, III e IV.
c)	 I e II.
d)	 I, II e III.
e)	 III e IV.

52. (Cespe/TJ/PA/Juiz/2019) Abel, Breno e Celso são sócios de 
uma sociedade simples que exerce atividade não empresarial. Do 
contrato social dessa sociedade, regularmente redigido e inscrito 
no registro civil das pessoas jurídicas, consta exclusivamente como 
administrador o não sócio Danilo. No exercício de suas atribui-
ções sociais, o administrador Danilo distribui lucros ilícitos aos 
sócios Breno e Celso, que recebem os valores com total conhe-
cimento da ilicitude. Abel não recebe lucro algum nem conhece 
a distribuição ilegítima. Acerca da responsabilidade civil pela 
distribuição de lucros ilícitos nessa situação hipotética, assinale a 
opção correta.
a)	 Apenas Breno, Celso e Danilo serão solidariamente responsá-

veis pela distribuição dos lucros ilícitos.
b)	 Apenas Danilo deverá ser responsabilizado pela distribuição 

dos lucros ilícitos, pois a responsabilização por essa conduta 
deve afetar quem a realizou, e não quem recebeu os lucros.
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c)	 A responsabilidade pela distribuição dos lucros ilícitos é res-
trita aos sócios da sociedade, que serão responsabilizados na 
proporção de suas quotas sociais, havendo direito de regresso 
contra Danilo.

d)	 Danilo responderá de maneira direta, enquanto Breno e Cel-
so serão subsidiariamente responsáveis pela distribuição dos 
lucros ilícitos, pois detinham conhecimento da ilegitimidade 
e receberam os valores distribuídos.

e)	 Abel, por ser sócio, poderá ser responsabilizado pela distribui-
ção dos lucros ilícitos, mesmo não possuindo conhecimento 
da ilegitimidade da distribuição.

53. (Cespe/TJ/BA/Juiz/2019) A resolução de uma sociedade 
simples pode ocorrer por:
a)	 decurso do prazo de duração ou por decisão majoritária dos 

sócios, quando a sociedade tiver prazo indeterminado.
b)	 decisão unânime dos sócios e por perda da autorização legal 

para o funcionamento da sociedade.
c)	 morte do sócio, se não houver disposição diferente no contra-

to social, ou por exclusão judicial do sócio devido a falta grave 
no cumprimento de obrigações societárias.

d)	 falta de pluralidade de sócios por mais de cento e oitenta dias 
e por perda da autorização legal para o funcionamento da 
sociedade.

e)	 morte do sócio, se não houver disposição diferente no con-
trato social, ou por decisão majoritária dos sócios, quando a 
sociedade tiver prazo indeterminado.

3.3.2. � Limitada, Anônima, Comandita por Ações (arts. 
1.052 a 1.092)

ATENÇÃO: ESTE TEMA É MUITO 
EXIGIDO NOS CONCURSOS!

SÚMULAS

  STJ      SUM  389   A comprovação do pagamento do “custo do serviço” referente ao 
fornecimento de certidão de assentamentos constantes dos livros da companhia é 
requisito de procedibilidade da ação de exibição de documentos ajuizada em face 
da sociedade anônima.
  STJ      SUM 551   Nas demandas por complementação de ações de empresas de tele-
fonia, admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital 
próprio independentemente de pedido expresso. No entanto, somente quando 
previstos no título executivo, poderão ser objeto de cumprimento de sentença.

INFORMATIVOS

  STF   Sociedades anônimas: publicidade dos atos societários. É constitucional – na 
medida em que não viola os princípios da publicidade, da primazia do interesse 
público, da segurança jurídica e do direito à informação – norma que dispensa a pu-
blicação dos atos societários das sociedades anônimas no Diário Oficial, mas mantém 
a obrigatoriedade de divulgação em jornais de ampla circulação, tanto no formato 
físico, de forma resumida, quanto no formato eletrônico, na íntegra. As sociedades 
anônimas submetem-se a um regime de ampla publicidade desde sua constituição, 
durante seu funcionamento, até sua extinção. Além da necessária transparência fis-
cal, a publicação dos atos societários confere aos acionistas, credores, concorrentes, 
empregados, Poder Público e sociedade em geral a faculdade de fiscalizar o trabalho 
dos administradores, permitindo-lhes a tomada de decisões de maneira informada e 
a observância do devido cumprimento da função social da empresa. Não se verifica 
obstáculo evidente ao acesso dos dados pertinentes nesse âmbito pelos atores do 
mercado e da sociedade nem prejuízo à integridade da informação, visto que a lei 
impugnada exige a certificação digital da autenticidade dos documentos por meio 
da infraestrutura de chaves públicas brasileiras (ICP-Brasil). Nesse contexto, além 
da modernização na escolha do veículo publicitário, da diminuição do custo e do 
maior alcance do público em geral, a alteração normativa preservou a segurança 
jurídica das atividades impactadas, na medida em que o período para a entrada 

em vigor (“vacatio legis”) da nova redação do art. 289 da Lei 6.404/1976 foi bastante 
estendido.  ADI 7194, 28/06/2024. Pleno. Inf 1143.
  STJ   Sociedade limitada. Exclusão extrajudicial de sócio. Documento assinado por 
todos os sócios. Requisitos do contrato social. Preenchimento. Possibilidade. O 
documento assinado por todos os sócios, mas não levado a registro, é suficiente para 
permitir a exclusão extrajudicial de sócio de sociedade limitada por falta grave.  Proc. 
seg. just., 3ª T, 07/02/2025. Inf 842.
  STJ   Sociedade empresária limitada. Participação nos lucros. Direitos e obrigações 
dos sócios. Contrato social. Sócios que decidiram em assembleia por critério espe-
cífico na distribuição de dividendos atrelado aos dias trabalhados por sócio. Exe-
gese dos arts. 997, 1.007 e 1.008 do Código Civil. Princípio da liberdade contratual. 
Possibilidade. É válida a adoção dos dias efetivamente trabalhados por cada sócio 
como critério de cálculo de distribuição de dividendos por sociedade empresária 
limitada, desde que tal medida não implique exclusão de sócio da participação nos 
lucros e nas perdas.  REsp 2053655, 4ª T, 27/02/2025. Inf 842.

QUESTÕES DISCURSIVAS

2. (FGV/TJ/MG/Juiz/2022) Exponha para cada uma das hipó-
teses delineadas a seguir, o conceito e as consequências jurídicas, 
principalmente sob o aspecto das responsabilidades, seja para os 
sócios, seja para as sociedades empresárias limitadas: a) cessão 
de quotas. b) retirada, exclusão e morte de sócios. c) dissolução 
irregular.

QUESTÕES OBJETIVAS

54. (FGV/TJ/SE/Juiz/2025) Um dos direitos essenciais dos acio-
nistas de sociedade anônima é o de retirada mediante o reembolso 
do valor de suas ações pela companhia. Não obstante, na socieda-
de anônima, o direito de retirada está circunscrito a determinadas 
hipóteses legais, ao contrário do que ocorre na sociedade do tipo 
simples constituída por prazo indeterminado. Considerando-se a 
hipótese de aprovação, pela assembleia geral, da operação de cisão 
parcial da companhia com versão de patrimônio em sociedade 
já existente, somente haverá direito de retirada para o acionista 
dissidente se a cisão implicar:
a)	 (i) mudança do objeto social, salvo quando o patrimônio 

cindido for vertido para sociedade cuja atividade preponde-
rante coincida com a decorrente do objeto social da sociedade 
cindida; (ii) redução do dividendo obrigatório; ou (iii) parti-
cipação em grupo de sociedades.

b)	 (i) retração da liquidez das ações no mercado de valores mo-
biliários; (ii) eliminação da dispersão das ações no mercado 
de valores mobiliários; ou (iii) vencimento antecipado de 
debêntures não conversíveis emitidas pela companhia.

c)	 (i) amortização ou resgate de ações da companhia cindida; (ii) 
prejuízo para qualquer de suas controladas ou subsidiárias; ou 
(iii) redução do dividendo obrigatório.

d)	 (i) mudança do objeto social, independentemente de a ati-
vidade da sociedade receptora do patrimônio coincidir ou 
não com a da sociedade cindida; (ii) aumento de capital que 
extrapole o limite do capital autorizado; ou (iii) alteração das 
vantagens ou preferências das ações preferenciais.

e)	 (i) redução do patrimônio líquido em mais de 25% em rela-
ção ao último balanço aprovado; (ii) retração da liquidez das 
ações no mercado de valores mobiliários; ou (iii) cancelamen-
to do registro de companhia aberta perante a CVM.

55. (FGV/TJ/SC/Juiz/2025) Em 31 de março de 2023, foi 
realizada a assembleia-geral ordinária da sociedade Eletrônica 
Arabutã Ltda. No edital de convocação, constou como item da 
ordem do dia a alteração do contrato social para extinguir a fi-
lial de Rancho Queimado e abertura de filiais em Bom Retiro e 
Urupema. O contrato social tem cláusula de regência supletiva 
pela Lei nº 6.404/1976. A assembleia foi instalada, em primeira 
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convocação, com a presença de sócios titulares de 70% do capital 
social, e todas as matérias previstas no edital foram aprovadas 
pela unanimidade dos presentes, o que incluiu a aprovação, sem 
reserva, do balanço patrimonial referente ao exercício social de 
2024. Em 7 de abril de 2025, o sócio Benedito ajuizou ação para 
anular a deliberação assemblear sob os seguintes argumentos: (i) 
irregularidade no quórum de instalação, que não foi atingido 
em primeira convocação; (ii) incompetência da assembleia-geral 
ordinária (AGO) para deliberar sobre extinção e criação de filiais, 
pois se trata de matéria da competência privativa da assembleia-
-geral extraordinária (AGE); (iii) os sócios foram induzidos a erro 
pela sócia-administradora Concórdia para aprovação sem reserva 
do balanço patrimonial. À luz dos fatos narrados e da legislação 
aplicável, é correto afirmar que:
a)	 o sócio não decaiu do direito de pleitear a anulação da deli-

beração pela aprovação sem reserva do balanço patrimonial; a 
AGO não pode deliberar sobre as filiais porque o assunto é da 
competência privativa da AGE; e não foi respeitado o quórum 
de instalação em primeira convocação.

b)	 o sócio decaiu do direito de pleitear a anulação da deliberação 
pela aprovação sem reserva do balanço patrimonial; a AGO 
pode deliberar sobre as filiais porque o assunto constou da 
ordem do dia; e foi respeitado o quórum de instalação em 
primeira convocação por ter superado dois terços do capital 
social.

c)	 o sócio não decaiu do direito de pleitear a anulação da deli-
beração pela aprovação sem reserva do balanço patrimonial; a 
AGO pode deliberar sobre as filiais porque o assunto constou 
da ordem do dia; e não foi respeitado o quórum de instalação 
em primeira convocação.

d)	 o sócio decaiu do direito de pleitear a anulação da deliberação 
pela aprovação sem reserva do balanço patrimonial; a AGO 
pode deliberar sobre as filiais porque o assunto constou da 
ordem do dia; e não foi respeitado o quórum de instalação em 
primeira convocação.

e)	 o sócio não decaiu do direito de pleitear a anulação da deli-
beração pela aprovação sem reserva do balanço patrimonial; 
a AGO não pode deliberar sobre as filiais porque o assunto é 
da competência privativa da AGE; e foi respeitado o quórum 
de instalação em primeira convocação por ter superado dois 
terços do capital social.

56. (FGV/TJ/SC/Juiz/2025) Acerca da figura do agente fiduciá-
rio, é correto afirmar que:
a)	 dependerá de prévia aprovação do agente fiduciário dos de-

benturistas a alteração do estatuto para mudar o objeto da 
companhia, em até 1 ano da data do exercício do direito de 
conversão das debêntures em ações da companhia emissora.

b)	 a escritura de emissão, por instrumento público ou particular, 
de quaisquer debêntures conversíveis em ações de companhia 
aberta, terá obrigatoriamente a intervenção de agente fiduciá-
rio dos debenturistas.

c)	 a emissão de partes beneficiárias por companhia fechada po-
derá ser feita com a nomeação de agente fiduciário dos seus 
titulares, que os representará perante a companhia.

d)	 não pode ser agente fiduciário qualquer instituição financeira 
com participação no capital da companhia emissora, ou a en-
tidade que subscreva a emissão para distribuí-la no mercado, 
e qualquer sociedade por elas controlada.

e)	 o crédito do agente fiduciário pelas despesas que tenha feito 
para proteger direitos e interesses ou realizar créditos dos 
debenturistas será acrescido à dívida da companhia emissora, 
sendo extraconcursal em caso de decretação da falência da 
companhia.

57. (FGV/TJ/SC/Juiz/2025) No âmbito de uma complexa ope-
ração empresarial, a sociedade A põe em circulação opções de 
compra de suas ações que seriam exercitáveis se, durante três anos, 
os lucros distribuídos aos atuais acionistas fossem superiores a 
R$ 3.000.000,00. Quando já se aproximava a assembleia relativa 
ao terceiro exercício com previsão de distribuição de dividendos 
muito superiores a esse patamar, a sociedade A delibera pelo 
aumento injustificado do capital social, de modo a impedir que 
as opções de compra de ações distribuídas ficassem exigíveis. 
A sociedade B, que tinha comprado a quase integralidade dos 
papéis, ingressa judicialmente contra essa manobra. Nesse caso, 
o juiz deverá:
a)	 decretar a rescisão do negócio jurídico, arbitrando perdas e 

danos em favor da sociedade B.
b)	 reconhecer a resolução do negócio jurídico, arbitrando perdas 

e danos em favor da sociedade B.
c)	 reconhecer a resilição do negócio jurídico, arbitrando perdas 

e danos em favor da sociedade B.
d)	 reconhecer incidentalmente a nulidade absoluta da delibera-

ção social e adjudicar as cotas em favor da sociedade.
e)	 declarar exercitável o direito de optar pela compra das ações 

em favor da sociedade B, a despeito da deliberação societária.

58. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2024) A respeito das sociedades anô-
nimas, que têm órgãos societários previstos na lei e no estatuto 
social, assinale a alternativa correta.
a)	 o Presidente da companhia deve ser eleito pela Assembleia 

Geral dentre os membros do Conselho de Administração, 
para um mandato de até três anos, permitida a recondução.

b)	 o Conselho de Administração é órgão deliberativo e fiscaliza-
dor, obrigatório para companhias abertas, de capital autoriza-
do e de economia mista.

c)	 o Conselho de Administração deve respeitar, em suas deli-
berações, o que foi decidido pelos Diretores reunidos, nas 
companhias abertas e de economia mista.

d)	 a Assembleia Geral é órgão de existência obrigatória nas com-
panhias e a ela devem comparecer os acionistas titulares de 
ações ordinárias, vedado o comparecimento de acionistas 
titulares de ações preferenciais sem direito a voto.

59. (FGV/TJ/PE/Juiz/2024) Gravatá Telecomunicações S/A, 
sociedade anônima de capital fechado e com sede na cidade do 
Recife/PE, irá incorporar todas as ações do capital social da Com-
panhia Trindade de Cabos e Fibras Óticas, sociedade anônima 
de capital fechado e com sede na cidade de Caruaru/PE, para 
convertê-la em subsidiária integral da primeira. Considerada a 
operação societária que se pretende realizar, é correto afirmar que:
a)	 a operação deve ser submetida à assembleia geral da incor-

poradora das ações, porém são dispensáveis o protocolo e a 
justificação em razão de a Companhia Trindade de Cabos e 
Fibras Óticas vir a se tornar subsidiária integral de Gravatá 
Telecomunicações S/A.

b)	 a assembleia geral da Companhia Trindade de Cabos e Fibras 
Óticas somente poderá aprovar a operação por metade, no 
mínimo, das ações com direito a voto e, se a aprovar, auto-
rizará o Conselho de Administração a subscrever o aumento 
do capital da incorporadora das ações, por conta dos seus 
acionistas.

c)	 aprovado o laudo de avaliação das ações da sociedade Com-
panhia Trindade de Cabos e Fibras Óticas pela assembleia 
geral de Gravatá Telecomunicações S/A, será efetivada a in-
corporação, e os titulares das ações incorporadas receberão 
diretamente da incorporadora as ações que lhes couberem.

d)	 na proporção das ações que possuírem no capital de Gravatá 
Telecomunicações S/A, seus acionistas somente terão direito 
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de preferência para adquirir ações do capital da futura subsi-
diária integral se a companhia decidir aliená-las no todo.

e)	 na proporção das ações que possuírem no capital de Gravatá 
Telecomunicações S/A, seus acionistas terão direito de prefe-
rência para subscrever aumento de capital da futura subsidiá-
ria integral se a companhia decidir mudar o objeto essencial 
dela ou transferir sua sede para fora do país.

60. (FGV/TJ/MT/Juiz/2024) Olímpia, uma das 15 sócias da 
Luminárias e Decoração Primavera do Leste Ltda., questiona, em 
juízo, a validade de deliberação social aprovada graças ao voto do 
procurador da sócia Vera. O contrato social, ao tratar da represen-
tação de sócios nas assembleias, não faz menção à possibilidade 
de ser qualquer sócio representado por advogado. Vera outorgou 
mandato para seu advogado representá-la na assembleia ordinária, 
e assim foi feito, tendo o voto sido proferido nos termos da von-
tade da mandante. Analisando-se o caso à luz da legislação sobre o 
tipo societário, é correto afirmar que Vera:
a)	 não pode ser representada na assembleia por advogado diante 

da ausência de previsão no contrato social.
b)	 pode ser representada na assembleia por advogado, mediante 

outorga de mandato com especificação dos atos autorizados.
c)	 pode ser representada na assembleia por advogado, mediante 

outorga de mandato, cujo instrumento deve ser apresentado 
com antecedência mínima de sete dias em relação à data da 
assembleia.

d)	 não pode ser representada na assembleia por advogado, pois 
tal possibilidade está restrita às deliberações sociais em reu-
nião, inaplicáveis às sociedades com mais de dez sócios.

e)	 pode ser representada na assembleia por advogado, mediante 
outorga de mandato, cujo instrumento deve ser apresentado 
até sete dias após a data da realização da assembleia.

61. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) O agente fiduciário representa a co-
munhão dos debenturistas perante a companhia emissora. Nesses 
termos, são deveres do agente fiduciário:
a)	 convocar, privativamente, a assembleia de debenturistas, para 

que esta declare o vencimento antecipado das debêntures, 
observadas as condições da escritura de emissão.

b)	 notificar os debenturistas, no prazo máximo de noventa dias, 
de qualquer inadimplemento, pela companhia, de obrigações 
assumidas na escritura da emissão.

c)	 requerer a falência da companhia emissora se não existirem 
garantias reais, exceto disposição em contrário da escritura de 
emissão.

d)	 representar os debenturistas em processos de falência, recu-
peração judicial, intervenção ou liquidação extrajudicial da 
companhia emissora, considerando-se não escrita qualquer 
cláusula em contrário na escritura de emissão ou deliberação 
da assembleia de debenturistas.

e)	 elaborar relatório e colocá-lo anualmente à disposição dos de-
benturistas, dentro de quatro meses a partir do encerramento 
do exercício social da companhia, informando, dentre outros, 
os fatos relevantes ocorridos durante o exercício, relativos à 
execução das obrigações assumidas pela companhia.

62. (FGV/Enam/Juiz/2024) A Lei 14.195/2021, conhecida co-
mo Lei de Melhoria do Ambiente de Negócios, alterou o Código 
Civil para permitir a constituição da sociedade limitada com ape-
nas um sócio, pessoa natural ou jurídica. Sobre a Lei de Melhoria 
do Ambiente de Negócios, assinale a afirmativa correta.
a)	 Antes do advento da Lei 14.195/2021, a sociedade limitada 

poderia permanecer com apenas um sócio pelo prazo de 1 
(um) ano da data de verificação da unipessoalidade, findo o 
qual deveria ser dissolvida de pleno direito.

b)	 Por motivo de exclusão, morte, cessão de quotas ou retirada, 
a sociedade limitada pluripessoal pode ser convertida em uni-
pessoal se o contrato tiver cláusula de regência supletiva pela 
Lei das Sociedades por Ações.

c)	 Em razão da unipessoalidade, o documento de constituição 
não precisa designar quem administrará a sociedade, pois se 
presume que será seu único sócio, salvo disposição diversa do 
documento de constituição.

d)	 Na sociedade limitada unipessoal pode ser admitido sócio 
de serviço, pois ele não tem quota e, com isso, todo o capital 
continua sendo de titularidade de uma única pessoa.

e)	 Se a sociedade unipessoal adotar firma como espécie de nome 
empresarial, essa será formada pelo nome patronímico do 
sócio, se pessoa natural, seguida do aditivo Limitada, por 
extenso ou abreviadamente.

63. (FGV/Enam/Juiz/2024) Suponha-se que Habermas e Dwor-
kin tenham constituído, no Brasil, regularmente, uma sociedade 
limitada voltada para a venda dos livros jurídicos por eles escritos. 
Cada um dos sócios ficou com 50% das quotas da sociedade. 
Investiram nela R$1.000.000,00 (um milhão de reais), valor total 
do capital social da sociedade. O negócio fluiu muito bem. O 
faturamento anual, depois de três anos do início das atividades 
empresariais, alcançou R$8.000.000,00 (oito milhões de reais), 
com lucro líquido de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) na-
quele ano. Nela são vendidos tanto os livros escritos por Habermas 
quanto aqueles escritos por Dworkin. No quarto ano de existência 
da sociedade, Dworkin, que era sócio administrador, veio a falecer. 
Sobre a continuidade da sociedade, analise as afirmativas a seguir.
I.	 O falecimento de Dworkin acarreta, obrigatoriamente, a 

dissolução total da sociedade, com a liquidação de seus ativos, 
haja vista o caráter personalíssimo das atividades exercidas 
pela empresa.

II.	 O falecimento de Dworkin acarreta, obrigatoriamente, a dissolu-
ção parcial da sociedade, com o pagamento dos haveres devidos 
ao espólio do falecido, podendo o sócio remanescente explorar 
atividade econômica individualmente, por prazo indeterminado.

III.	O falecimento de Dworkin não necessariamente importará 
na dissolução total da sociedade, seja porque a participação 
na sociedade é atribuída, por sucessão causa mortis, a um 
herdeiro ou legatário, seja porque o sócio remanescente pode 
explorar a atividade econômica individualmente, de forma 
temporária, até que se aperfeiçoe a sucessão.

Está correto o que se afirma em:
a)	 I, apenas.
b)	 II, apenas.
c)	 III, apenas.
d)	 I e II, apenas.
e)	 I e III, apenas.

64. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) As demonstrações financeiras de 
companhias que controlam outras sociedades devem observar 
prescrições específicas da Lei das Sociedades por Ações que consi-
deram a relação de participação no capital e o controle societário. 
A respeito de tais prescrições na Lei das Sociedades por Ações, é 
correto afirmar que:
a)	 a companhia aberta que tiver mais de 30% do valor do seu 

patrimônio líquido representado por investimentos em socie-
dades controladas deverá elaborar e divulgar, juntamente com 
suas demonstrações financeiras, demonstrações consolidadas.

b)	 as notas explicativas ao balanço patrimonial sobre os inves-
timentos da controladora em suas controladas devem conter 
informações precisas sobre estas e suas relações com aquela, 
indicando o número, espécies e classes das ações ou quotas 
de propriedade da companhia, e valor nominal das ações, se 
houver.
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c)	 das demonstrações financeiras consolidadas elaboradas pela 
controladora serão excluídas as parcelas dos resultados do 
exercício, dos lucros ou prejuízos acumulados e do custo de 
estoques ou do ativo circulante, que corresponderem a resul-
tados realizados de negócios entre as sociedades.

d)	 considera-se relevante o investimento da controladora em 
suas controladas se o valor contábil em cada sociedade é igual 
ou superior a 15% do valor do patrimônio líquido da com-
panhia ou se, no conjunto das sociedades, o valor contábil é 
igual ou superior a 10% do valor do patrimônio líquido.

e)	 nas demonstrações financeiras consolidadas elaboradas pela 
controladora, a participação dos acionistas controladores no 
patrimônio líquido e no lucro do exercício será destacada, 
respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstração 
dos lucros acumulados.

65. (Cespe/TJ/DFT/Juiz/2023) No âmbito de sociedade empre-
sária limitada que esteja em funcionamento regular, se inexistir 
disposição específica no seu contrato social, será possível que a 
maioria dos sócios presentes em reunião, independentemente de 
representarem mais da metade do capital social, deliberem sobre:
a)	 aprovação das contas da administração.
b)	 fusão da sociedade.
c)	 destituição dos administradores.
d)	 pedido de concordata.
e)	 modificação do contrato social.

66. (FGV/TJ/PR/Juiz/2023) Candói, Mallet e Pérola, acio-
nistas minoritários de Matadouro e Frigorífico Douradina S/A, 
companhia fechada, questionam em juízo a instituição do voto 
plural mediante reforma estatutária aprovada em assembleia geral 
extraordinária. No processo são discutidos aspectos como a ad-
missibilidade do voto plural em companhias fechadas, classes de 
ações ordinárias com voto plural, direito de retirada de acionista 
dissidente, quórum para aprovação da medida e máximo de votos 
por ação. Sobre tais aspectos, é correto afirmar que:
a)	 somente o estatuto de companhias fechadas e de capital au-

torizado pode admitir a criação de ações ordinárias com voto 
plural, em linha com as prerrogativas dessas companhias de 
emissão privativa de bônus de subscrição.

b)	 a criação de classe de ações ordinárias com voto plural depen-
de do voto favorável de acionistas que representem metade, 
no mínimo, do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, vedada exigência de quórum maior em compa-
nhias abertas.

c)	 tal qual as ações preferenciais de classe especial, as ações or-
dinárias com voto plural serão de classe única e assegurarão a 
seus titulares dividendo prioritário, no mínimo, 10% maior 
do que o atribuído a cada ação ordinária comum.

d)	 nas companhias fechadas, a aprovação da criação de classe de 
ações ordinárias com voto plural ou a alteração nos direitos e 
vantagens dos acionistas assegura aos dissidentes da delibera-
ção o direito de retirada mediante reembolso do valor de suas 
ações.

e)	 a criação de qualquer classe de ações ordinárias com atribui-
ção de voto plural encontra na lei de sociedades por ações o 
limite máximo de dez votos por ação ordinária.

67. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2023) Com relação à sociedade anô-
nima:
a)	 os acionistas respondem solidariamente pela avaliação do 

valor dos bens conferidos ao capital social da companhia.
b)	 deve ser constituída por pelo menos duas pessoas e manter 

um quadro acionário de, no mínimo, dois acionistas.

c)	 é vedada a criação de uma ou mais classes de ações ordinárias 
com atribuição de voto plural.

d)	 é facultado aos acionistas que representem 10% (dez por cen-
to) ou mais do capital social votante requerer a realização de 
eleição dos conselheiros por voto múltiplo.

68. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2023) A Sociedade Anônima de Fu-
tebol:
a)	 pode ter como objeto social, dentre outros, a exploração 

econômica de ativos, inclusive imobiliários, sobre os quais 
detenha direitos.

b)	 é constituída pela transferência definitiva de todo o patrimô-
nio de um clube ou pessoa jurídica preexistente.

c)	 responde por todas as obrigações do clube ou pessoa jurídica 
original que a constituiu.

d)	 tem a faculdade de instituir Programa de Desenvolvimento 
Educacional e Social (PDE) em convênio com instituição 
pública de ensino.

69. (FGV/TJ/ES/Juiz/2023) A Lei das Sociedades por Ações (Lei 
6.404/1976) disciplina as reservas que a companhia pode consti-
tuir, dentre elas as reservas estatutárias, de incentivos fiscais e de 
lucros a realizar. Sobre elas, analise as afirmativas a seguir.
I.	 O estatuto poderá criar reservas desde que, para cada uma, 

fixe os critérios para determinar. a parcela anual dos lucros 
líquidos que serão destinados à sua constituição.

II.	 A assembleia geral poderá, por proposta do acionista contro-
lador ou dos órgãos de administração, destinar para a reserva 
de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido para decorrente 
governamentais de subvenções investimentos, desde que não 
seja excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório

III.	No exercício social em que o montante do dividendo Obri-
gatório for, no mínimo correspondente a metade da parcela 
realizada do lucro líquido do exercício, a assembleia geral 
poderá, por proposta do Conselho de Administração, destinar 
o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar.

Está correto somente o que se afirma em:
a)	 I.
b)	 II.
c)	 III.
d)	 I e II.
e)	 II e III.

70. (Faurgs/TJ/RS/Juiz/2022) Sobre o capital social nas socieda-
des limitadas, o que é correto afirmar?
a)	 Se a sociedade limitada for unipessoal, fica dispensada a indi-

cação do valor de capital social no documento constitutivo.
b)	 Os condôminos titulares de quota indivisa respondem solida-

riamente pelas prestações necessárias à sua integralização.
c)	 Os sócios são obrigados a repor à sociedade eventuais quantias 

distribuídas a título de lucro que venham a prejudicar o capi-
tal social, salvo se expressamente desobrigados pelo contrato 
social.

d)	 A fixação do valor mínimo de capital social para registro de 
sociedades limitadas no Brasil é realizada pelo Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI).

e)	 Salvo disposição contrária no contrato social, o aumento do 
capital social poderá ser aprovado por votos correspondentes 
a mais da metade do capital social.

71. (FGV/TJ/MG/Juiz/2022) Sobre as sociedades anônimas, 
assinale a afirmativa correta.
a)	 São direitos essenciais dos acionistas: o direito de participar 

dos lucros sociais e do acervo da companhia em caso de li-
quidação; direito de voto; direito de fiscalizar a gestão dos 
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negócios sociais; direito de preferência para a subscrição de 
ações, partes beneficiárias conversíveis em ações, debêntures 
conversíveis em ações e bônus de subscrição; e, direito de 
retirar-se da sociedade nos casos previstos em Lei.

b)	 São vedadas as operações de incorporação, de incorporação de 
ações e de fusão de companhia aberta que não adote voto plu-
ral, e cujas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações 
sejam negociados em mercados organizados, em companhia 
que adote voto plural.

c)	 A cada ação ordinária corresponde 1 (um) voto nas delibera-
ções da assembleia-geral, não podendo o estatuto estabelecer 
limitação ao número de votos de cada acionista.

d)	 É admitida a criação de 1 (uma) ou mais classes de ações ordi-
nárias com atribuição de voto plural, não superior a 10 votos 
por ação ordinária na companhia fechada; na companhia 
aberta, após a negociação de quaisquer ações ou valores mo-
biliários conversíveis em ações de sua emissão, em mercados 
organizados de valores mobiliários.

72. (FGV/TJ/MG/Juiz/2022) Sobre as ações e demais valores 
mobiliários emitidos pelas sociedades anônimas, assinale a afir-
mativa correta.
a)	 A deliberação sobre emissão de debêntures é de competência 

privativa do conselho de administração. Na companhia aber-
ta, o conselho de administração pode deliberar sobre a emis-
são de debêntures não conversíveis em ações, salvo disposição 
estatutária em contrário.

b)	 A companhia poderá emitir, dentro do limite de aumento de 
capital autorizado no estatuto, títulos negociáveis denomina-
dos “Bônus de Subscrição” que conferirão aos seus titulares, 
direito de subscrever ações do capital social, que será exercido 
mediante apresentação do título à companhia e pagamento 
do preço de emissão das ações. Somente a assembleia-geral 
pode deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição.

c)	 A companhia pode criar, a qualquer tempo, títulos negociá-
veis, sem valor nominal e estranhos ao capital social, denomi-
nadas “partes beneficiárias”, que conferirão aos seus titulares 
direito de crédito eventual contra a companhia, consistente 
na participação nos lucros anuais. As partes beneficiárias 
poderão ser de mais de uma classe ou série e poderão ser 
alienadas pela companhia, nas condições determinadas pelo 
estatuto ou pela assembleia-geral, ou atribuídas a fundadores, 
acionistas ou terceiros, como remuneração de serviços presta-
dos à companhia.

d)	 As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens que 
confiram a seus titulares, são ordinárias, preferenciais, ou de 
fruição. O número de ações preferenciais sem direito a voto, 
ou sujeitas a restrição no exercício desse direito, não pode 
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do total das ações 
emitidas. As ações da companhia aberta somente poderão ser 
negociadas depois de realizados 30% (trinta por cento) do 
preço de emissão.

73. (FGV/TJ/MG/Juiz/2022) Uma sociedade empresária limi-
tada composta por 16 (dezesseis) sócios reuniu-se em assembleia 
para designar administradores em ato separado e o modo de sua 
remuneração. Todos os sócios se declararam cientes do local, data, 
hora e ordem do dia. Acerca das deliberações dos sócios, assinale 
a afirmativa correta.
a)	 Para aprovação da matéria indicada – designação de adminis-

tradores por ato em separado e o modo de sua remuneração 
quando não estabelecidos no contrato – serão necessários 
votos correspondentes a mais de metade do capital social.

b)	 As deliberações tomadas de conformidade com a lei e o contra-
to vinculam todos os sócios, exceto os ausentes ou dissidentes.

c)	 O administrador designado em ato separado investir-se-á no 
cargo mediante termo de posse no livro de atas da adminis-
tração. Se o termo não for assinado nos 10 dias seguintes à 
designação, esta se tornará sem efeito.

d)	 É imprescindível que se faça o anúncio de convocação da as-
sembleia de sócios o qual será publicado por 3 (três) vezes, ao 
menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a 
da realização da assembleia, o prazo mínimo de 8 (oito) dias, 
para a primeira convocação, e de 5 dias, para as posteriores.

74. (Faurgs/TJ/RS/Juiz/2022) As sociedades anônimas têm sido 
historicamente reconhecidas como um tipo societário propenso à 
captação de recursos para a consecução da atividade empresarial. 
O que é correto afirmar sobre o tema do financiamento societário?
a)	 A operação de resgate é vedada pela legislação brasileira em 

razão da proibição de negociação pela companhia com as 
próprias ações.

b)	 Não havendo recursos suficientes para a completa amortiza-
ção de debêntures da mesma série, compete ao Conselho de 
Administração definir de que forma será realizado o paga-
mento.

c)	 Somente companhias abertas podem emitir debêntures.
d)	 Os bônus de subscrição podem ser conferidos pela compa-

nhia aos subscritores de ações ou debêntures, mas não aliena-
dos individualmente.

e)	 Perante companhias abertas, a comunhão de debenturistas é 
representada pelo agente fiduciário, que tem dever de prote-
ger os direitos e interesses dos debenturistas.

75. (FGV/TJ/AP/Juiz/2022) João, acionista da Companhia de 
Minério Cutias, ajuizou ação para anular deliberação da assem-
bleia geral, sob argumento de ilegalidade da aprovação de aquisi-
ção de debêntures de emissão da própria companhia e por valor 
inferior ao nominal. Também constou do pedido a invalidação 
de outra deliberação, tomada na mesma assembleia, em que foi 
aprovada nova emissão de debêntures cujo vencimento somente 
ocorra em caso de inadimplência da obrigação da companhia de 
pagar juros. Provados os fatos narrados, cabe ao juiz da causa, ob-
servando a legislação pertinente, decidir, quanto ao mérito, que:
a)	 o pedido de anulação da deliberação pela autorização de 

aquisição de debêntures pela companhia é procedente, pois 
somente as ações podem ser adquiridas pela companhia des-
sa forma; o pedido de emissão de debêntures sob condição 
suspensiva é improcedente, pois a companhia pode emitir de-
bêntures perpétuas, ou seja, cujo vencimento somente ocorra 
em caso de inadimplemento do pagamento de juros.

b)	 ambos os pedidos são improcedentes, pois é facultado à com-
panhia adquirir debêntures de sua própria emissão, ainda que 
por valor inferior ao nominal, bem como emitir debêntures 
perpétuas, ou seja, cujo vencimento somente ocorra em caso 
de inadimplemento do pagamento de juros.

c)	 o pedido de anulação da deliberação pela autorização de 
aquisição de debêntures pela companhia é improcedente, pois 
é facultado à companhia adquirir debêntures de sua própria 
emissão, ainda que por valor inferior ao nominal; o pedido de 
emissão de debêntures sob condição suspensiva é procedente, 
pois a companhia não pode emitir debêntures perpétuas, 
devendo a data de vencimento ser certa.

d)	 ambos os pedidos são procedentes, pois é vedado à compa-
nhia adquirir debêntures de sua própria emissão, seja por va-
lor inferior ou superior ao nominal, bem como a companhia 
não pode emitir debêntures perpétuas, devendo a data de 
vencimento ser certa.

e)	 ambos os pedidos são procedentes, pois a competência pa-
ra aprovar a aquisição de debêntures pela própria compa-
nhia é do Conselho de Administração, cabendo à assembleia 
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